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Sonangol  
vale até 27 mil  

milhões de  
dólares 

30% ESTÁ À VENDA

Empresas portuguesas à beira do  
colapso por falta de pagamentos 

GOVERNO GARANTE JÁ TER PAGO 81% DOS ATRASADOS  

Págs. 12 e 13

60% de angolanos desejam 
trabalhar no exterior

Custos dos  
terminais de  
pagamento  
sufocam pequenos 
negócios Pescas  

continuam  
sem “precisão  
científica” 

MÁQUINAS A 250 MIL KZ ESTUDO DA BOSTON CONSULTING GROUP

INVESTIGAÇÃO CONDICIONADA

DÍVIDA. As Finanças asseguram que já liquidaram pelo menos 254 milhões dos  
312,2 milhões de dólares de atrasados certificados. Mas várias empresas portuguesas  
relatam dificuldades que atribuem aos atrasos nos pagamentos das autoridades de Luanda. 
E há quem já esteja a vender tudo para fechar as portas definitivamente. Pág. 8

LOTTI NOLIKA, GOVERNADORA DO HUAMBO

Págs. 20 e 21

Pág. 9

Pág. 32

ENTREVISTA. As oportunidades de investimento para o sector 
privado, no Huambo, são detalhadas pela responsável máxima 

da província que está há apenas 10 meses no cargo. Em exclusivo 
ao VALOR, Lotti Nolika apresenta as suas prioridades e promete 

mão pesada sobre todos os que tentarem desviar os intentos do 
Programa Integrado de Intervenção nos Municípios. Págs. 4 a 7

"Seremos  
implacáveis contra 

quem subverter  
os propósitos  

do PIIM"
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FICHA TÉCNICAV

das para apoiar as empresas, as 
famílias e o sector informal da 
economia, visando mitigar o 
impacto económico-financeiro 
da pandemia”.

O que se ficou a saber na 
terça-feira, 2 de Março, é que o 
MPLA ou o seu presidente, afinal, 
tinham mesmo a revisão cons-
titucional entre os “focos”. E as 
palavras de João Lourenço não 
deixam dúvidas, ao sublinha-
rem que a sua proposta decorre 
da experiência da aplicação da 
Constituição. Mas também de 
uma “profunda ref lexão e de 
um estudo aturado”, no quadro 
dos trabalhos da Comissão da 
Reforma do Estado. Uma “pro-
funda” ref lexão” e um “estudo 
aturado”, tratando-se da Consti-
tuição, não podem ter ocorrido 
do dia para a noite. A hipótese 
do embuste geral aos angolanos 
é, por isso, mais do que provável.

A forma repentina como a 
proposta foi colocada no Parla-
mento e no debate público tam-
bém é consistente com a atitude 
de quem pretende impor uma 
vontade, imune às inf luências 
das aspirações colectivas. Em 
situação normal, João Lourenço 
teria convocado o Conselho 
da República para auscultá-lo 
sobre os aspectos e os timings 
da revisão, antes de apresentar 
publicamente a proposta. Por 
uma questão de bom senso, de 
busca de consensos e até de cor-
recção política. Não o fez, pro-
vavelmente, pelo agravamento 
da crispação política, sobre-
tudo com a Unita, mas tam-
bém para evitar o incómodo de 
ter de ignorar as sugestões que 
recebesse dos seus conselhei-
ros. Afinal, aqui reside também 
a controvérsia central da revi-
são proposta na última semana. 
Estando todos de acordo que 
as alterações na Constituição 
eram exigidas pela sociedade e 
pela Oposição, também é ver-
dade que essas alterações apon-
tavam como prioridade máxima 
um aspecto que João Lourenço 
decidiu ignorar olimpicamente: 
a forma de eleição do Presidente 
da República. Sugerir, por isso, 
que as exigências da sociedade 
ficaram respondidas por João 
Lourenço só por uma das duas: 
ou por manipulação política ou 
por ignorância insanável.

ma semana 
após a apre-
sentação da 
proposta de 
revisão cons-
titucional, a 
hipótese de o 

MPLA e o seu presidente terem 
ludibriado os angolanos desa-
pareceu do debate público. Mas 
vamos por partes, já que o rigor 
da análise assim o exige. 

Ao longo deste período já 
transcorrido do seu mandato, 
o Presidente da República foi 
questionado várias vezes sobre 
o tema da revisão constitucio-
nal. João Lourenço nunca chegou 
a admitir a hipótese por inicia-
tiva própria, mas, em determi-
nada circunstância, chegou a 
desafiar, de forma implícita, 
que assim o desejasse. E fê-lo 
como se não soubesse que, nas 
circunstâncias políticas actuais, 
apenas a ele ou ao seu partido 
cabia a iniciativa por determi-
nação constitucional. Inebriado 
pela tradição da razão incontro-
versa do líder, o MPLA alinhou-
-se a João Lourenço. Pelo seu 
porta-voz, o partido maioritá-
rio descartou, há menos de um 
ano, qualquer agenda de revisão 
constitucional. E Albino Carlos 
até foi particularmente enfático, 
ao responder ao VALOR que o 
seu partido estava “focado” no 
que era prioritário: a implemen-
tação de “um conjunto de medi-

TODOS 
ENGANADOS

U
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A semana

COTAÇÃO

PETRÓLEO EM QUEDA…

O petróleo começou a semana a cair, após registar avanço de mais 
de 7% na passada semana. O brent, referência às exportações an-
golanas, caiu 1,61%, ao negociar nos 68,24 dólares as entregas de 
Maio. Já o WTI quedou 1,57% para os 65,05 dólares, nas entregas 
de Abril. 

BOLSAS EUROPEIAS EM ALTA…

As bolsas da Europa tiveram registos positivos, motivados pelo 
avanço do pacote fiscal no Congresso dos Estados Unidos.  
O índice pan-europeu Stoxx 600 obteve ganhos de 2,10%, situando-
-se nos 417,25 pontos. Enquanto, em Londres, o índice FTSE 100 
registou ganhos de 1,34%, a 6.719,13 pontos, e, em Paris, o índice 
CAC 40 subiu 2,08%, a 5.902,99 pontos.

3

LÚCIA FERNANDES 
STANISLAS,  
presidente do Concílio de Negócios 
Angola-Índia

Qual é o principal desafio das 
mulheres empresárias?
O desafio das mulheres empre-
sárias e não só (homens tam-
bém) é em recurso humanos 
capacitados, para responder 
à demanda das empresas que 
tenham uma ética aceitável.

E mais?
Por outro lado, é o finan-
ciamento. Muitas vezes, as 
empresas terminam um ciclo 
e precisam entrar no ciclo a 
seguir. Nesta altura, às vezes, 
precisa-se de uma injecção de 
capital extra. Existe este desa-
fio de acesso ao financiamento, 
não só dos bancos, mas também 
de investidores privados, anjos 
ou de risco.

Considera existirem incen-
tivo do Governo às mulheres 
empresárias?
Nós ainda precisamos saber que 
incentivo e programas existem 
para as mulheres empresárias e 
empreendedoras. Vamos iniciar 
esta pesquisa. Nós, como con-
cílio, iniciamos recentemente, 
por esta razão não temos dados 
concretos relacionados a incen-
tivos e programas direcciona-
dos às mulheres empresárias. 
Estamos em contacto com o 
MASFAMU e esperamos que 
daí encontremos alguns dados.

PERGUNTAS A...
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282704 05 As associações empresariais 
e cooperativas agrícolas, 
no Moxico, queixam-se de 
“sérias dificuldades” no tra-
tamento do título de conces-
são de terra, documento que 
habilita ao crédito, no âmbito 
do Prodesi.

A embaixadora da Índia em 
Angola, Pratibha Parkar, 
revela que o governo 
indiano está disponível 
para apoiar países africanos 
no acesso à vacina contra a 
covid-19, estando a analisar 
uma solicitação de Angola 
neste âmbito.SÁ
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O ministro dos Recursos 
Minerais, Petróleo e Gás 
saúda, durante a reunião 
ministerial da OPEP+, uma 
“muito desejada dinâmica 
ascendente” no mercado 
petrolífero, que deixa a orga-
nização com “um optimismo 
cauteloso” para o futuro.

A Unita anuncia que soli-
citou uma audição aos 
ministros das Finanças e 
Telecomunicações e aos 
directores-gerais dos ser-
viços de informações, 
devido ao ataque ciber-
nético contra o Ministé-
rio das Finanças.

Angola torna-se o primeiro 
país lusófono e o terceiro da 
África austral a receber vaci-
nas contra a covid-19 através 
da iniciativa Covax, num lote 
de 624 mil doses.

Sonangol realiza a habitual 
conferência de imprensa 
anual, por ocasião de mais 
um aniversário. A maior 
empresa pública completou 
45 anos.
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SEGUNDA-FEIRA 
O gabinete da coordenadora residente das Nações Unidas em Angola demarca-se de uma  
actividade em curso na Huíla em nome do Conselho Económico e Social das Nações, alertando 
para as falsas ofertas de emprego.
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Entrevista

uais são os cinco 
desafios da sua 
governação?
São vários os 
desafios. A con-
siderar cinco, 
podemos citar 
p r i m e i r o  a 

expansão das redes de distribui-
ção de energia e água, bem como 
a infra-estruturação das princi-
pais zonas periurbanas; segundo, 
a recuperação das vias terciárias/
rotas agrícolas, no reforço do apoio 
e melhoria dos resultados da acti-
vidade da agricultura familiar; 
terceiro, o aumento da oferta e 
melhoria dos serviços sociais bási-
cos; quarto, o empoderamento da 
mulher; e, por último, o relança-
mento do Pólo de Desenvolvimento 
Industrial da Caála e a recupera-
ção das demais indústrias outrora 
existentes no Huambo.

O dinheiro orçamentado no OGE 
cobre todas as despesas neces-
sárias?
Muito gostaríamos que os valores 
orçamentados no OGE/2021 fossem 

Q
Por  Pedro Narciso 

“Temos ouro  
e mais de 1 milhão 

de terras aráveis 
para o investidor 

privado”

suficientes para cobrir a totalidade 
das necessidades do governo pro-
vincial. Vale, no entanto, salientar 
que as necessidades são por natu-
reza ilimitadas e os recursos para 
as satisfazer são escassos. Como 
sabemos, o actual contexto pan-
démico e macroeconómico agrava 
ainda mais esta questão, e acredi-
tamos que o desejo de obtenção de 
mais recursos financeiros, disponi-
bilizados por via do OGE, é trans-
versal a todo país...

Assim sendo...
Devemos aprender a fazer muito 
com pouco, optar por reali-
zar acções de carácter priori-
tário, dinamizar o incremento 
das receitas locais, reforçar as 
acções de promoção do investi-
mento privado (incluindo as par-
cerias público-privadas), apelar à 
responsabilidade social de todos 
no sentido de participarem acti-
vamente para a melhoria dos 
indicadores socioeconómicos 
da nossa cidade. Em momentos 
de crise, como este que atraves-
samos, somos todos chamados a 
contribuir com vista à minimiza-
ção dos efeitos negativos da falta 
de recursos financeiros.

LOTTI NOLIKA, GOVERNADORA DO HUAMBO

Os desafios da agricultura, da revitalização da indústria, do investimento, da 
reparação das estradas terciárias, do combate à corrupção dos projectos no âmbito 

do PIIM, as denúncias sobre o tráfico de influências no hospital central, entre 
outros, foram os pretextos desta entrevista exclusiva. Sem tabus nem entraves, 

quem responde é a governadora do Huambo,  Lotti Nolika, que acredita ser 
possível recuperar o lugar daquela província do Sul como o celeiro de Angola.
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Continuação na página 6

A Barragem do Ngove está hoje a funcionar apenas com 
uma máquina, para efeitos de regularização do caudal do rio Cunene e para viabilizar  

o funcionamento da Hidroeléctrica da Matala (Huíla).

~

~

Que estratégia possui o Governo 
para atrair investimento?
Estamos engajados na conclusão 
de uma estratégia - Plano de Acção 
para Captação de Investimento Pri-
vado, de acordo com a visão geral 
contida nos documentos orienta-
dores de toda a acção governativa 
nacional, em que o principal ins-
trumento é precisamente o PDN.
Nesta procura fulcral para o futuro 
do Huambo, pretendemos impul-
sionar o sector privado, tendo em 
vista o alcance de dois objectivos 
principais: revitalizar a interligação 
entre diversos sectores da actividade 
económica e gerar mais emprego e 
rendimento para as famílias.

E o que pode a província ofere-
cer aos potenciais investidores? 
Ou seja, onde se pode investir?
Existem importantes oportunida-
des de negócio na província que 
é necessário conhecer e valorizar. 
Começando, por exemplo, pelo sec-
tor da agricultura: queremos colo-
car à disposição dos investidores 
nacionais e estrangeiros mais de 
um milhão de hectares de terra 
arável. Entre os produtos agríco-
las, contam-se vários tipos de fruta, 
mas o milho e o feijão são as prin-

cipais culturas. É importante não 
esquecer a necessidade de melhorar 
as vias terciárias e rotas agrícolas, 
a fim de viabilizar a transitabili-
dade de bens e serviços entre as 
zonas agrícolas e as sedes munici-
pais. O sector dos recursos é uma 
área em crescimento, que inclui o 
ouro - em prospecção e nalguns 
casos já em exploração, havendo 
também fortes indícios da exis-
tência de outros recursos mine-
rais estratégicos.

Quanto ao sector industrial, que 
já foi o terceiro parque nacional 
antes de 1975?
O plano é de redinamizar este sec-
tor, reactivando unidades fabris que 
por força das circunstâncias ficaram 
paralisadas. Nomeadamente massa 
alimentícias “Duquesa do Huambo, 
fábrica de Sabão ‘Sodete’,  fábrica 
de motorizadas ‘ Ulisses’, fábrica 
de vinhos ‘Coalfa’, entre outras. E, 
de igual modo, impulsionar o sur-
gimento de novas indústrias com 
potencial para responder às neces-
sidades de consumo actuais, quer a 
nível do mercado doméstico, quer 
da exportação, sobretudo de produ-
tos que resultem da transformação 
dos bens agrícolas. É importante 

©

Governadora afirma que  
Huambo devia contar  
com um aeroporto  
de dimensão internacional

A GOVERNADORA QUE GOSTA 
DE COZINHAR

salientar que já há energia e água 
no Pólo de Desenvolvimento Indus-
trial do município do Caála.

Mas...
Há também um potencial cultural 
e turístico enorme, muito pouco 
explorado até aos dias de hoje.
Não menos importante é o sector 
imobiliário, pois há uma demanda 
ainda muito grande a nível da pro-
víncia.

Qual é sua preocupação relativa-
mente à falta de emprego?
Enorme. Aliás, as acções em curso 
acabadas de citar e consideradas 
prioritárias têm sempre em linha de 
conta a nossa urgência em respon-
der às preocupações da juventude 
quanto à criação de mais emprego, 
e de qualidade. É em nome deste 
compromisso que temos de con-
siderar o emprego uma exigência 
fundamental da dignidade da pes-
soa humana.

O REGRESSO DO CELEIRO

Acredita que a província pode 
voltar a ser o celeiro de Angola?
Acredito plenamente e baseio-me 
em vários factores.

É importante (...)
melhorar as vias 
terciárias e rotas 

agrícolas, a fim de 
viabilizar a 

transitabilidade de 
bens e serviços entre 

as zonas agrícolas e as 
sedes municipais.

As experiências  
que tenho vivido têm 
contribuído menos 

para “perder  
o fulgor, e mais para 

alcançar maior 
maturidade.

Muito gostaríamos 
que os valores 

orçamentados no 
OGE/2021 fossem 

suficientes para cobrir 
a totalidade das 
necessidades do 

Governo provincial

A gestão [ do aterro 
sanitário], deverá 

funcionar como uma 
Unidade de Valorização 

de Resíduos, por  
via de parceria  

público-privada.

Os investidores privados que estão 
habituados a dialogar com a classe 
dirigente de comportamento formal 
e de pop star vão surpreender-se 
com esta governadora dedicada a 
ressaltar um ambiente estável para 
atrair os investimentos necessários 
para sectores da economia da 
província que dirige há um ano.

Talvez por isso goste do azul, a 
“cor da consciência da imensidão 
do caminho a percorrer”.

Nascida no município do 
Bailundo há 60 anos, é formada em 
Ciências de Educação, na especiali-
dade de Linguística Inglesa.

É militante do MPLA desde 
1978. Do seu currículo político 
destacam-se as responsabilidades 
de assessora do Ministério da 
Administração do Território, adminis-
tradora dos municípios de Caála e 
Ucuma, vice-governadora do Huam-
bo, directora provincial da Família e 
Promoção da Mulher e membro do 
Conselho da República.

Mãe de três filhos, Lotti Nolika 
não é daquelas pessoas que têm 
um cadeirão só para si na sala. Gos-
ta de cozinhar, tratar das plantas e, 
ao contrário da generalidade dos 
políticos angolanos, vai às compras. 
Muitas vezes, até sozinha.

No cinema tem preferência 
pelos actores Marlon Brando e 
Morgan Freeman.

Em casa, a música de Justino 
Handanga, Roberta Miranda e 
Jimmy Cliff integra a banda sonora 
oficial.

Nos tempos livres, gosta de 
actividades de campo (agricultu-
ra) e de ler livros sobre Gestão e 
biografias.

Perfil
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Entrevista
Continuação da página 5

existentes, que têm por objectivo 
a produção de farinha de milho, 
óleo alimentar, rações e cervejeiras.

O país é dividido por zonas 
segundo a Lei de Investimento 
Privado e, com base nisso, são 
definidos os incentivos fiscais 
para os investimentos. Acredita 
que as políticas fiscais desta zona 
incentivam os investidores à rea-
lização de negócios no Huambo?
Acreditamos que a redução até 
75%, e por um período de até qua-
tro anos, das taxas predefinidas 
para os vários impostos a que as 

E, na sua opinião, como dar a volta 
a este estado das coisas?
Huambo tem especificidades valo-
rizáveis no contexto nacional e 
regional pela sua posição geoes-
tratégica, pois situa-se no centro 
com ligação aos quatro cantos do 
país. Essa posição ainda tem de ser 
balizada, tendo em atenção as liga-
ções com os Caminhos de Ferro de 
Benguela e o Corredor do Lobito, 
que permitem acesso, através do 
Porto Lobito, à fronteira marítima, 
assim como a terrestre pela provín-
cia do Moxico. Da mesma forma, 
as infra- estruturas existentes de 
armazenamento e conservação de 
cereais (silos) localizadas nas prin-
cipais estações do CFB, nomeada-
mente Longonjo, Caála, Huambo 
e Chicala Cholohanga, beneficiam 
da boa rede rodoviária – já que 
todos os municípios estão ligados 
à sede da província por estradas 
asfaltadas – e ganham uma nova 
dimensão de acordo com a polí-
tica de diversificação económica.

E a ciência não é para aqui cha-
mada, sendo Huambo considerada 
uma cidade académica? 
Naturalmente que é.

De que forma?
Na nossa província, estão implan-
tados o Instituto de Investigação 
Agronómica, a Faculdade de Ciên-
cias Agrárias  e o Instituto Técnico 
Agrário, nos quais devemos promo-
ver parcerias com empresas, com 
vista à concentração no meio uni-
versitário de núcleos essenciais de 
investigação, potenciando também 
a capacidade de fixar no Huambo 
quadros científicos...

Que resultado se pode esperar 
dessas parcerias?
Os resultados desse caminho 
devem estar ancorados, a médio e 
longo prazos, na criação de mode-
los produtivos de grande rendi-
mento e dos respectivos pacotes 
tecnológicos – como, por exem-
plo, melhorar as sementes de ciclo 
intermédio e polinização livre, bem 
como introduzir paulatinamente 
as sementes híbridas no sector 
produtivo – com vista à maxi-
mização dos resultados da acti-
vidade de agricultura familiar e 
o aumento da mecanização agrí-
cola. São obras que podem confe-
rir um conjunto de vantagens para 
a reactivação das fábricas outrora 

Mas...
Apesar de todas as actividades 
humanas serem falíveis e não isentas 
dos riscos e possíveis viés, seremos 
implacáveis e levaremos à justiça 
todos os que tentarem subverter 
os nobres propósitos desta grande 
iniciativa,  que é o PIIM. Outros-
sim, não nos podemos esquecer de 
que uma das principais bandeiras 
do programa de governação do 
MPLA é o combate à corrupção e 
à impunidade.  

Defende sanções aos administra-
dores municipais que não prestem 

sociedades comerciais estão sujei-
tas, constitui um incentivo para a 
dinamização de negócios em prol 
do crescimento do Huambo, aliado 
às várias potencialidades oferecidas 
pelas províncias.

A PGR diz que não vai tolerar cor-
rupção na aplicação dos fundos do 
PIIM. As autoridades do Huambo 
são capazes de detectar qualquer 
irregularidade no que diz respeito 
ao cumprimento rigoroso da lei 
da probidade pública, i.e., da lei 
da contratação?
Sim.

contas no âmbito do Programa da 
Luta Contra a Pobreza?
Defendo, naturalmente. Conforme 
previsto em vários diplomas legais 
vigentes no país.
Neste sentido, apelamos aos mes-
mos que utilizem da forma mais 
racional possível os recursos dis-
ponibilizados no âmbito, de forma 
a alcançar os objectivos traçados 
pelo executivo.

Há ainda outro ponto, que quase 
passou despercebido em termos 
públicos, que é a denúncia sobre 
o tráfico de influências e o favo-
ritismo na adjudicação de presta-
ção de serviços no hospital geral...
O Hospital Geral do Huambo é uma 
unidade orçamental que, devido ao 
seu elevado leque de necessidades, 
tem autonomia para gerir, adqui-
rir bens ou serviços.

Logo...
Logo, o nosso foco, enquanto 
Governo, tem sido apelar à direcção 
do Hospital para que, enquanto ins-
tituição de saúde que é, prima pelo 
estrito cumprimento das normas 
de contratação pública e se centre, 
em primeira instância, no benefício 
colectivo, em detrimento de qual-
quer favoritismo (seja lá a quem for).

Havendo matéria em eventuais 
denúncias?
Deverão ser accionados os meca-
nismos que bem conhecemos, tanto 
por via do IGAE como por via das 
instâncias judiciais e criminais.

Qual é o rácio médico/habitante 
na província?
A província do Huambo tem actual-
mente um rácio perto de 0,2 médi-
cos por 1000 habitantes. E, já agora, 
de 1,87 enfermeiros por 1000 habi-
tantes.

Há efectivamente um caminho 
ainda significativo a percorrer...
Principalmente no que diz respeito 
aos médicos, tendo em conta que 
a OMS recomenda para países em 
desenvolvimento o rácio de 1/1000 
no caso dos médicos e 2,31/1000 de 
enfermeiros.
Tal como temos tido oportunidade 
de observar, o Executivo não tem 
poupado esforços na busca dos 
indicadores ideais e da estabilidade 
do sector da Saúde angolano. Com 
determinação, compreensão, com-
promisso e colaboração de toda a 
população, lá chegaremos.

Como está a conduzir a crise do 
coronavírus, numa província que 

©
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O nosso foco, enquanto Governo, tem sido apelar 
à direcção do Hospital para que, enquanto instituição de saúde que é, prime pelo estrito 

cumprimento das normas de contratação pública.

~

~
Assim que se reabilitar a estrada - 
o que esperamos fazer num curto 
espaço de tempo -, o aterro terá, 
em princípio, condições técnicas 
para receber resíduos.

Que capacidade tem o aterro e 
como será gerido?
O aterro ocupa uma mancha de 
terreno de cerca de 100 hectares 
e tem uma capacidade de recep-
ção de 341 bilhões metros cúbi-
cos de resíduos. A sua vida útil vai 
depender do ritmo a que a deposi-
ção de resíduos for efectuada, o que 
dependerá dos hábitos de preven-
ção, reutilização e reciclagem que 
se pretende implementar.
Quanto à gestão, deverá funcionar 
como uma Unidade de Valoriza-
ção de Resíduos, por via de par-
ceria público-privada. É relevante 
acrescentar que vai ser necessário 
reforçar a capacidade operacional 
e contratual da Administração 
Municipal do Huambo.

Não a preocupa os habituais regis-
tos de pancadaria entre militan-
tes de partidos políticos opostos, 
sempre que nos aproximamos das 
eleições?
Preocupa-me . Naturalmente.

E não atribui também responsa-
bilidade aos seus antecessores e 
outras autoridades provinciais por 
permitirem estas intolerâncias?
Não basta imputar de forma abs-
tracta a prática de crimes, é neces-
sário prová-los.

Insisto: a um ano das eleições, o 
que pensa fazer para que não se 
repitam essas intolerâncias?
É de facto uma situação reprovável 
que foi sendo observada em deter-
minadas ocasiões.
É importante a promoção de uma 
campanha alargada de sensibiliza-
ção, cujo objectivo seja alertar os 
cidadãos para o facto de Huambo 
não necessitar de crispação e con-
flitualidade artificial, mas antes 
de um ambiente de concertação. 
Necessitamos de uma sociedade 
civil forte, respeitadora e solidá-
ria. Por isso, devem ganhar maior 
importância a defesa, a promo-
ção da transparência e o respeito, 
numa perspectiva de cooperação 
entre actores sociais e comunidade.
Antes de assumirmos qualquer mili-
tância partidária, somos de Angola, 
somos do Huambo. Deve ser pela 
província que nos devemos unir.

Há quem ache que está a perder o 
fulgor de outros tempos, quando 

era reconhecida como uma incan-
sável administradora de Caála e, 
depois, como vice-governadora 
da província...
Não sei se esta será a conjuntura 
mais adequada.

Porquê? 
Pela forte razão de que estamos a 
viver a pior crise sanitária da nossa 
história recente, atrelada a uma 
outra crise económica com uma 
dimensão ainda impossível de cal-
cular - o que obriga a algumas res-
trições orçamentais. Basta olharmos 
para as Perspectivas Económicas 
para a África Subsariana do FMI, 
que apontam que em algumas das 
maiores economias africanas - entre 
as quais constam Angola, África do 
Sul e Nigéria - o crescimento não 
voltará aos níveis pré-crise antes 
de 2023 ou 2024. 

?!
Contudo, devo deixar claro que, 
juntamente com a minha equipa, 
mantenho o mesmo nível de com-
promisso com a minha província 
e a minha pátria, acreditando que 
é possível adaptarmo-nos ao con-
texto actual, mudá-lo sem dema-
gogias, nem falsas promessas. Com 
consciência das dificuldades, dos 
obstáculos, com sentido de res-
ponsabilidade e, essencialmente, 
com a ajuda de todos, elevaremos 
o Huambo para níveis superiores 
aos de hoje.
As experiências que tenho vivido 
têm contribuído menos para “per-
der o fulgor, e mais para alcançar 
maior maturidade no desempe-
nho das minhas actuais funções.

Ser mulher na modalidade de 
governadora é uma vantagem 
para obter votos femininos ou 
nem por isso?
Creio que os ganhamos [os votos] 
não devido ao facto de sermos 
homem ou mulher, mas sim pelos 
resultados que devemos alcançar, 
no exercício das nossas funções, em 
prol do interesse colectivo.

O que a senhora faz  nas oito horas 
úteis de trabalho?
Tendo a trabalhar um pouco mais 
do que oito horas, sempre na busca 
de soluções que ajudem a melho-
rar o bem-estar colectivo.

Qual é o seu sonho enquanto gover-
nadora do Huambo?
Há poucas coisas que sejam tão 
maravilhosas como ajudar a cons-
truir o futuro do Huambo em bases 
sólidas.

registou uma alta no número de 
novos casos?
Em conjunto com as autoridades 
sanitárias e outros parceiros, temos 
dado uma resposta que vem per-
mitindo o controlo da situação, na 
certeza de que a única maneira de 
lidar com ameaças sanitárias é por 
meio de uma cooperação intensa 
entre o Governo e a população. De 
acordo com o boletim epidemioló-
gico da Direcção-Geral da Saúde, 
neste momento, e depois da explo-
são da doença no início de 2020, de 
entre um total de 848 casos, regis-
tou-se 756 recuperados, 64 casos 
activos e 28 óbitos. Lamentavel-
mente, o elevado número de casos 
na província deve-se a múltiplos fac-
tores, sendo um deles a baixa ade-
são às medidas de biossegurança.
Aproveitamos para apelar mais 
uma vez à população que só uma 
prevenção adequada com o uso 
de máscaras, correcta higieniza-
ção das mãos e o distanciamento 
social nos pode proteger.

Tem alguma política para impe-
dir o aumento da construção 
anárquica de casas ao redor do 
aeroporto?
Foi constituída uma equipa de tra-
balho com elementos da Adminis-
tração Municipal do Huambo, da 
Empresa Nacional de Navegação 
Aérea, da Sociedade Gestora de 
Aeroportos e do Instituto Geográ-
fico e Cadastral de Angola, super-
visionada pelo Gabinete Provincial 
de Infra-estruturas, a fim de se noti-
ficar a população envolvida, impe-
dir o avanço de tais construções, 
esclarecer e sensibilizar para os 
elevados riscos associados à zona. 
E, gradualmente, redireccionar a 
população para áreas que ofere-
çam maior segurança.

Defende que a província, pela sua 
dimensão e importância, deveria 
ter um aeroporto maior?
Dada a posição geoestratégica pri-
vilegiada, seria importante para os 
próximos tempos contar com um 
aeroporto de dimensão internacio-
nal que, além de atender a região, 
servisse de alternativa ao Aero-
porto Internacional de Luanda, 
incluindo um sistema intermodal 
que articulasse o transporte aéreo, 
rodoviário e ferroviário.

Há cada vez mais reclamações 
quanto à pouca informação, às 
vezes contraditória,  sobre a forma 
de aquisição de apartamentos na 
nova centralidade...
As informações a respeito da forma 

de aquisição de apartamentos na 
nova centralidade foram tornadas 
públicas por intermédio do Decreto 
Presidencial 278/20 de 26 de Outubro, 
depois reforçado por via de comu-
nicados do Ministério das Obras 
Públicas e do governo da província 
do Huambo. Quanto ao preço das 
habitações, foi tornado público pelos 
decretos executivos 363 e 364/20, 
ambos de 24 de Dezembro.
Estes documentos estão disponí-
veis para quem esteja interessado 
em consultar e guiar-se por infor-
mações credíveis, ao invés de se 
deixar levar por “palavreados” de 
alguns círculos pouco esclarecidos 
sobre o assunto.

E...
Além disso, o governo provincial 
tem estado inteiramente disponí-
vel para esclarecimentos adicionais 
sempre que necessário.

Qual a razão para a barragem 
do Ngove continuar a trabalhar 
“a meio gás”?
No que diz respeito ao consumo de 
energia eléctrica, a energia produ-
zida pela barragem de Laúca, que 
chega à cidade através da Subestação 
do Belém do Huambo, é suficiente 
para a demanda da província. Deste 
modo, a Barragem do Ngove está 
hoje a funcionar apenas com uma 
máquina, para efeitos de regulari-
zação do caudal do rio Cunene e 
para viabilizar o funcionamento da 
Hidroeléctrica da Matala (Huíla).

Como se explica que a comuna do 
Cuíma, onde se encontra locali-
zada a barragem, não tenha ener-
gia eléctrica?
Falta a construção de uma linha de 
transporte do Ngove para a sede 
do Cuíma.
É uma situação que continua a ser 
objecto da devida atenção, tanto da 
parte da Administração do Muni-
cípio da Caála como do Governo 
Provincial. No entanto, contamos 
ter a situação resolvida assim que 
estejam criadas as condições para a 
construção da referida linha.

O lixo da cidade está a ser atirado 
para junto do Instituto de Investiga-
ção Agronómica. Tem algum plano 
para pôr cobro a essa situação?
O actual local de deposição é consi-
derado provisório, pois deve-se, em 
grande parte, à inacessibilidade ao 
aterro sanitário da Catenguenha, 
que dista sensivelmente 22 quiló-
metros e cuja via carece de obras 
profundas, pelo que oferece uma 
série de constrangimentos.

75%

A província do Huambo tem 
actualmente um rácio perto de 
0,2 médicos por 1.000 habitantes. 
E de 1,87 enfermeiros por 1.000 
habitantes.

É a proporção da redução por  
um período de até quatro anos, das 
taxas predefinidas para os vários  
impostos a que as sociedades  
comerciais estão sujeitas, no âmbito 
dos incentivos para a dinamização  
de negócios em prol do crescimento  
do Huambo.

341
Mil milhões de metros cúbicos é a capa-
cidade de recepção de resíduos do aterro  
sanitário, que ocupa uma mancha de 
terreno de cerca de 100 hectares. A sua 
vida útil vai depender do ritmo a que a 
deposição de resíduos for efectuada. 

0,2
NÚMEROS

22
Quilómetros é a distância que  
separa o centro da cidade do  
aterro sanitário da Catenguenha.  
A via necessita de obras profundas,  
provocando em grande parte, a  
inacessibilidade ao aterro.
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ngola já pagou 
cerca de 81% 
do monta nte 
certificado dos 
atrasados que 
tem para com as 
empresas por-

tuguesas, segundo dados das 
Finanças, mas, ainda assim, há 
empresas a enfrentar dificul-
dades atriuídas à falta de paga-
mento por parte do Governo.

Actualmente, estão regista-
dos 40 fornecedores de diver-
sos sectores, cujo montante da 
dívida certificada é de 191,5 
mil milhões de kwanzas (312,2 
milhões de dólares), dos quais 
já se encontram regularizados 
155,8 mil milhões de kwanzas 

(254 milhões de dólares), garante 
o Ministério das Finanças, em 
resposta ao VALOR.

Os dados indicam que as 
dívidas de 24 das 40 empresas 
estão “completamente pagas e 
as demais, maioritariamente, 
encontram-se em fase bastante 
adiantada”.

No entanto, inúmeras empre-
sas portuguesas relatam várias 
dif iculdades “por causa da 
dívida de Angola”. Há casos de 
empresas que foram obrigadas a 
vender os pertences para “equi-
librar as despesas e subsistir de 
alguma forma”. Algumas, até 
2017, tinham mais de 100 tra-
balhadores, actualmente, têm 
menos de uma dezena. 

Os relatos indicam que, desde 
a visita do presidente portu-
guês, Marcelo Rebelo de Sousa, 
em Março de 2019, que as nego-
ciações entre o Ministério das 
Finanças e estas empresas ace-
leraram “bastante”, mas os pro-
cessos “desaceleraram” em 2020.

O Ministério das Finanças 
justifica o “abrandamento em 
2020 com o contexto económico 
fortemente inf luenciado pelos 
efeitos da pandemia covid-19 
e a queda dos preços do petró-
leo no mercado internacional”, 
neste ano. 

E garante que o Executivo 
“continua firmemente enga-
jado no processo de regulariza-
ção de atrasados com todos os 
seus fornecedores sem qualquer 
discriminação pela sua origem”, 
realçando que a dívida para com 
as empresas portuguesas “con-
tinua a ser regularizada”.

O Ministério dá conta, por 
exemplo, que as principais  difi-
culdades nas negociações foram 
“o clima de permanente depre-
ciação da moeda nacional bem 
como o pagamento com base 
em Obrigações do Tesouro Não-
-Reajustáveis (OT-NR), que faz 
com que as empresas se sujei-

A

DÍVIDA. Montante 
certificado abaixo 
do valor reclamado 
pelos portugueses. 
Pagamentos 
conheceram poucos 
desenvolvimentos 
no ano passado, 
com o Ministério das 
Finanças a justificar-
se com a pandemia e 
com a queda do preço 
do petróleo.

Por  Isabel Dinis

Angola garante que já 
pagou 81% dos atrasados

EMPRESAS PORTUGUESAS RELATAM DIFICULDADES 

tem a descontos relevantes para 
transformarem em liquidez”. 

Mas a maior parte destas 
empresas, apesar das dificul-
dades, “tem conseguido che-
gar a acordos de regularização 
de dívida, e muitas delas têm 
usado as OT-NR para colaterali-
zar operações de financiamento 

junto dos bancos e continuar a 
investir em Angola”, garante 
o Ministério.  “O pagamento 
de atrasados tem permitido às 
empresas atenuar as adversida-
des do actual momento econó-
mico”, finaliza.

EMPRESAS RECLAMAM 
QUASE 400 MILHÕES DE 
DÓLARES
As empresas portuguesas recla-
mam um montante de 254,8 
mil milhões de kwanzas (382 
milhões de dólares). Angola cer-
tificou apenas 191,5 mil milhões 
de kwanzas (312,2 milhões de 
dólares).

Em Maio de 2019, por exem-
plo, o Governo já dava conta de 
ter desembolsado 250 milhões 
de dólares da dívida certificada.

Durante a visita de Marcelo 
Rebelo de Sousa, as empresas 
portuguesas reclamavam uma 
dívida de entre os 400 e 500 
milhões de euros (420 a 530 
milhões de dólares), mas Angola 
situava o valor na ordem dos 
300 milhões de dólares.  O Pre-
sidente João Lourenço garantia, 
na altura, que a dívida estava 
“gradualmente” a ser reduzida 
e deixava claro que a “dívida é 
para ser paga”.

O Governo definiu três fases 
no processo de regularização das 
dívidas das empresas que passa-
vam pelo reconhecimento, cer-
tificação e pagamento.

TUDO À VENDA
Uma das empresas portuguesa 
que reclama não ter ainda a 
dívida saldada colocou à venda, 
na internet, o seu equipamento 
incluindo material de escritó-
rio. Especialista na construção 
de estradas, a empresa sentiu-se 
obrigada a desfazer-se de tudo o 
que investiu por não ter forma 
de continuar as operações em 
Angola. No Facebook, colocou 
à venda dezenas de camiões, 
tractores, betoneiras, gerado-
res, empilhadoras, escavado-
ras, compactadoras de rodas e 
de cilindros, vibroacabadoras, 
entre outros equipamentos, de 
marcas de topo, como a Volvo.

A empresa, com sede no Norte 
de Portugal, instalou-se em Angola 
em 2008. Contactada pelo VALOR, 
uma fonte da empresa limita-se a 
justificar a venda de todo o equi-
pamento com as dificuldades de 
tesouraria, precisamente por causa 
dos atrasos “no recebimento da 
dívida do Estado”. No entanto, 
pediu o anonimato justificando 
com receios de prejudicar as nego-
ciações com o Governo.

40
Fornecedores de diversos serviços estão 
registados nas Finanças
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DESDE 1992 ATÉ 2020 o país registou 98 projectos de investimentos 
provenientes de França, segundo adiantou o Presidente do Conselho  
de Administração da Agência de Investimento Privado e Promoção  
das Exportações (AIPEX), António Henriques da Silva, durante a reunião 
que manteve com a equipa económica da Embaixada Francesa. 

Ministério da 
Agricultura e 
Pescas, através 
do Instituto de 
Investigação 
Pesqueira (IIP), 
prepara-se para 

dar os detalhes sobre a paralisação 
do navio ‘Baia Farta’, adquirido para 
os cruzeiros científicos que servem 
para se determinar o potencial dos 
recursos marinhos e as quantida-
des das capturas.

No país, há cerca de dois anos, 
o navio chegou, entretanto, “com 
muitas inconformidades”, que o 
levam invariavelmente a ficar atra-
cado na baía de Luanda, como con-
firma fonte do Ministério. “Por 
causa das inconformidades, infe-

O

SECTOR PESQUEIRO. Das poucas vezes 
que se fez ao mar, o navio de investigação de 
80 milhões de dólares que devia determinar 
a quantidade de pescado voltou avariado. 
Instituto de investigação admite recurso a 
“outros métodos, para determinar a biomassa”, 
mas não os precisou.

Por Júlio Gomes lizmente o ‘Baía Farta’ não pode 
ser útil aos cruzeiros de investiga-
ção que deviam ser regularmente 
apresentados ao Governo”, precisa 
a fonte, garantindo estar a traba-
lhar-se num documento que “breve-
mente será apresentado com todos 
os detalhes”.

DADOS 
RECENTES SÃO DE 2017 
Com o navio paralisado e pouco se 
podendo fazer, diversos stakehol-
ders colocam em causa a fiabilidade 
dos dados apresentados anualmente 
pelo Ministério, no âmbito do regu-
lamento que determina os núme-
ros das capturas anuais.

Os dados do regulamento para 
2021, por exemplo, não são actuais, 
e estima-se que tenham sido calcu-
lados com base no último rastreio 
feito por um dos mais avançados 
navios de investigação norueguês 

Dados das Pescas 
continuam sem a “precisão 
científica desejada” 

INVESTIGAÇÃO MARINHA PARALISADA

coberta desde a foz do rio Congo 
até à do Cunene, durante um mês”, 
explica a fonte, lembrando que os 
cruzeiros que incluíam também 
biólogos angolanos duraram pouco 
mais de três décadas. “Mas desde 
2017 que não se faz um profundo 
trabalho de investigação”, insiste.

Outra fonte ligada ao Instituto 

de Investigação Pesqueira descarta, 
no entanto, que o mesmo esteja à 
deriva, já que “existem outros méto-
dos que podem ser usados para 
determinar a biomassa”. Métodos 
que, entretanto, não especificou.  

O período de apresentação do 
regulamento sobre a quantidade de 
capturas, que deve acontecer todos 
os anos a 15 de Dezembro (depois 
dos cruzeiros), para entrar em vigor 
em Janeiro, desta vez, foi anunciado 
apenas no primeiro trimestre, um 
atraso que também deve ser abor-
dado no aguardado documento. 
O regulamento determina a pesca 
anual de 4.590 toneladas de cama-
rão, lagosta, caranguejos e chocos.

Para os peixes (cachucho, cor-
vina, garoupa, pescada, roncador 
e similares) o regulamento deter-
mina a captura anual de 77.088 
toneladas, ao passo que para o cara-
pau e a sardinha estão fixadas em 
290.370 toneladas anuais.   

Informações sobre o percurso 
do navio dão conta que, das pou-
cas vezes que se fez ao mar, “ia às 
Palmeirinhas e voltava avariado, 
quando deve operar durante meses”, 
colocando-se m causa os dados do 
Ministério. 

DINHEIRO 
BEM EMPREGUE, MAS...
Outro facto questionado por téc-
nicos do Ministério é a redução do 
potencial do navio de investigação 
aos mares angolanos, considerando 
a dimensão e os 80 milhões de dóla-
res do sue custo. “Como é grande, 
porque nós os angolanos temos 
a mania da megalomania, devia 
ser operado por Angola, Namí-
bia e África do Sul, resultando daí 
ganhos financeiros para o nosso 
país”, avalia um técnico que men-
ciona elogios ao antigo ministro 
das Pescas, Salomão Xirimbimbi, 
de quem partiu a proposta para a 
aquisição do navio. “No entanto, 
não foi Xirimbimbi que escolheu o 
modelo do navio porque depois foi 
exonerado”, refere a fonte que consi-
dera também “bem empregues” os 
300 milhões de dólares investidos 
na compra de barcos para a pesca 
artesanal.“O que se passou é que 
as embarcações vieram para além 
de GPS com sistemas avançados 
de sonar. Portanto, eram superio-
res à qualidade dos nossos pesca-
dores”, sendo por isso que “o antigo 
governante pensava também na 
criação de instituições de ensino 
para capacitar os nossos homens 
do mar”, sendo um dos exemplos 
a Academia de Pescas do Namibe 
já em funcionamento.

‘Dridtjof Nasen’, em 2017, ou seja, 
um ano antes da chegada ao país 
do ‘Baía Farta’.“O Dridtjof Nasen 
serviu para estudar, pela última vez, 
a dinâmica das espécies pelágicas 
(peixes de superfície, com desta-
que para o carapau) e os ecossis-
temas, do Gabão à África do Sul. 
Nesta altura, a costa angolana foi 

l Unidade: toneladas
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Economia/Política

mporta perceber o 
contexto, além deste 
episódio aparente-
mente inócuo, que 
não mereceu muita 
atenção no espaço 
público.

A lua-de-mel das relações já 
expirou faz tempo pressionada, 
por um lado, pelo abrandamento 
da economia chinesa e, por outro, 
pela reestruturação da dívida de 
Angola à China, face à drástica 
redução das reservas cambiais.

Comecemos pelo princípio, a 
entrada dos chineses nos concursos 
públicos. A questão emergiu depois 
de ter sido divulgado, no início do 
mês de Fevereiro, um comunicado 
da Secção Económica e Comercial 
da Embaixada da China revelando 
ter recebido uma carta do Ministé-

 I
Por  Mario Paiva 

China-Angola: 
momentos 

conturbados no 
‘casamento por 

conveniência’

rio da Saúde (Minsa) a convidar as 
empresas chinesas a registarem-se 
no Portal da Contratação Pública 
de Angola, para concorrerem para 
o fornecimento de medicamentos 
e equipamento médico, depois de 
aquele ter lançado um concurso 
público para a aquisição de medi-
camentos e equipamento médico 
que devia expirar a 2 de Março.

Importa reter um desenvolvi-
mento recente que ocorreu com a 
entrada em vigor da nova lei dos 
contratos públicos, a 23 de Janeiro 
último, em que se pode destacar, 
entre as novidades, o já polémico 
procedimento de contratação emer-
gencial e de um procedimento elec-
trónico pragmático, sob pretexto da 
agilização da contracção de bens e 
serviços no contexto da pandemia.

A nova lei, além de incluir 
novos procedimentos de contra-
tação pública, traduz a simplifica-
ção e criação de um novo regime 

Abril de 2018, de uma Unidade de 
Contratação Publica (UCP), con-
centrando nesse serviço todos os 
processos de contratação, como 
objectivo declarado conceder “rigor 
e profissionalismo” para obstaculi-
zar a corrupção e a fraude, visando 
alcançar a melhoria da “qualidade 
da despesa pública”.

Um desiderato que parece ainda 
muito longe de ser alcançado. Basta 
recordar que apesar de o director do 
SNCPE (Serviço Nacional de Con-
tratação Pública), Saydi Fernandes, 
ter tornado público, em Dezembro 
de 2020, que Angola tinha reali-
zado 20 aquisições de bens e ser-
viços em 2018, num valor de 309 
mil milhões de kwanzas (quase 
400 milhões de dólares), tendo, 
alegadamente, permitido “pou-
par” 99,75 mil milhões de kwanzas 
(cerca de 130 milhões de dólares), 
esses números são absolutamente 
insignificantes, face à dimensão da 

sancionatório, que agora vai de um 
espectro de 550 a 3.300 dólares para 
pessoa singulares e de 2.700 a 16.500 
dólares para empresas.

Os processos de contratação 
pública em Angola foram invaria-
velmente acompanhados de uma 
narrativa de corrupção e falta de 
transparência que o Presidente 
João Lourenço tentou dirimir ou 
minimizar com diversas medi-
das, entre as quais a criação, em 

corrupção que o próprio Presidente 
tinha admitido existir, ainda no ano 
passado, quando afirmara, numa 
entrevista ao ‘Wall Street Journal’, 
que o Estado angolano tinha sido 
lesado em 24 mil milhões de dóla-
res, um valor superior à dívida de 
Angola ao principal credor, a China.

Estima-se que 107 dos 135 pro-
cedimentos abertos, entre Janeiro 
de 2018 e Agosto de 2020, tenham 
sido realizados por ajuste directo, ou 
seja contratação simplificada, cal-
culando-se que tenham sido adju-
dicadas obras no valor total de 2,5 
mil milhões de dólares. Semelhante 
valor adensa as preocupações do 
frágil tecido empresarial nacional 
fortemente debilitado pelo impacto 
da pandemia da covid-19 e não só.

Desde o final de 2020 que já se 
adivinha, apesar da relutância do 
lado chinês, que a única saída seria 
conceder uma certa folga na resolu-
ção da dívida de Angola, algo que 

©
 

ANÁLISE. A iminente entrada em cena de empresas chinesas  
nos concursos públicos nacionais, anunciada e confirmada  

por fontes oficiais de ambos os lados, revela um período menos 
simpático nas relações sino-angolanas e fez emergir mais alguns 

sinais de preocupação entre outros parceiros económicos e 
comerciais ocidentais de Angola.

MEMORIZE

l Parece difícil que Angola 
possa fugir ao ‘casamento de 
conveniência’ com parceiro 
chinês que por agora atra-
vessa ‘marés turbulentas’, 
num momento em que se 
acentua o declínio da produ-
ção petrolífera nacional que 
caiu mais de um terço.
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aconteceu no início deste ano, tendo 
os principais credores de Angola, 
designadamente os bancos chine-
ses BDC (Banco de Desenvolvi-
mento da china) e BICC (Banco 
Industrial e Comercial da China) 
anuído apenas ao pagamento dos 
juros da mesma, postergando o 
pagamento das amortizações para 
um horizonte de sete e três anos.

À medida que escasseiam as 
reservas internacionais de divisas, 
Angola está cada vez mais pressio-
nada a reestruturar a dívida, pelo 
que a folga chinesa significa ape-
nas um alívio momentâneo num 
momento em que o aumento da 
despesa pública em mais de 20% 
vai trazer maior pressão, atirando 
para as calendas gregas o procla-
mado desiderato de diversificação 
da economia.

O default (incumprimento) 
zambiano colocou Angola na difí-
cil posição de país africano mais 
exposto entre os credores, tendo a 
Redd Intelligence de Londres con-
firmado que três quartos dos mais 
de 20 mil milhões de dólares de 
dívida angolana à China foram cau-
cionados pelo China Development 
Bank (Banco de Desenvolvimento 
da China, CDB na sigla inglesa).

As reservas internacionais 
líquidas situavam-se em 8.680,43 
milhões de dólares, o equivalente 
a 12,29 meses de importação a 1 de 
Marco de 2021, segundo o BNA, 
números mais ou menos constan-
tes desde o início do ano. As reser-
vas brutas estavam a 15.282,14 
milhões de dólares, equivalentes 
a 12,29 meses de importações no 
mesmo período. O valor das RIL, 
muito abaixo do pico dos 34 mil 
milhões de dólares, registado em 
2013, dão a dimensão da extensão 
da crise não obstante o recente opti-
mismo de fontes oficiais.

Mas o modelo de financiamento 
chinês, suportado por garantias 
baseadas no petróleo, não signi-
fica, contrariamente a percep-
ção comum, que Angola obtenha 
dinheiro vivo, pois os fundos são 
utilizados pelas empresas públicas 
chinesas para o desenvolvimento 
de projectos em Angola.

Uma pesquisa realizada por 
um grupo de investigadores da 
Universidade de Bucareste de 
Estudos económicos (Liviu Begu, 
Maria Vasilescu, Larisa Stanila e 
Rozana Clodnitchi) em 2018 sobre 
o Modelo de Investimento China-
-Angola estima que, desde 2010, 
quase metade das exportações de 
petróleo tiveram como destino a 
China e, tendo em consideração 

que os pagamentos dos emprés-
timos chineses eram apoiados no 
preço do petróleo do momento, 
isso conduzia automaticamente ao 
aumento das exportações quando 
a cotação do barril estava em baixa. 
Sequer no domínio do emprego os 
acordos com a China foram favo-
ráveis, na medida em que as com-
panhias chinesas introduziram em 
Angola os próprios trabalhadores.

Cerca de 260 mil chineses 
tinham trabalhado em Angola até 
meados de 2019, ocasião em que o 
director-adjunto do Departamento 
dos Assuntos Africanos do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da 
China, Li Chong, confirmou estes 
números na abertura de uma con-
ferência internacional da comuni-
dade China-África sobre a ‘Nova 
Rota da Seda e a Cooperação’, que 
decorreu em Pequim de 7 a 21 de 
Maio de 2019, embora se acredite 
numa redução significativa des-
tes números em consequência do 
agravamento da crise económico-
-financeira, primeiro, e depois da 
pandemia da covid-19. Não são 
conhecidos números oficiais exac-
tos actualmente.

Parece difícil que Angola possa 
fugir ao ‘casamento de conveniên-
cia’ com parceiro chinês que por 
agora atravessa ‘marés turbulentas’, 
num momento em que se acentua 
o declínio da produção petrolífera 
nacional que caiu mais de um terço 
desde 2015, quando as grandes com-
panhias decidiram diminuir os 
investimentos, face à queda acen-
tuada de preços do barril do bruto.

A produção angolana caiu no 

tugal e 33.6% da China.
Ainda segundo dados do banco 

central angolano, a actividade eco-
nómica permaneceu fraca em 2020, 
apontando para uma queda do PIB 
de pelo menos 4%, de ano a ano. 
Uma evolução previsível tomando 
em linha de conta o persistente 
declínio da produção petrolífera e 
baixa do preço do bruto, aliado ao 
impacto negativo da covid-19 nos 
sectores não-petrolíferos.

A agência Eaglestone Securities 
realçou recentemente que “Angola 
continua a enfrentar riscos signifi-
cativos devido à persistente depen-
dência do sector petrolífero, elevados 

níveis de dívida e a incerteza do 
ambiente económico global”. Nem 
a contenção orçamental, nem a ges-
tão da dívida externa, nem refor-
mas estruturais efectivas parecem 
concretizar-se de modo a mitigar 
os riscos actuais para encontrar 
uma saída de cinco anos sucessi-
vos de recessão.

Relativamente às condições 
laborais, um relatório do Ceic/Ucan 
sobre as relações sino-angolanas de 
Agosto de 2019 refere que “as con-
dições laborais dos trabalhadores 
angolanos nas empresas chinesas, 
em geral as de construção civil, 
têm sido alvo de muitas críticas 
por vários sectores da sociedade”. 
Um estudo recente citado pelo Ceic, 
sobre Condições de Emprego em 
Angola, feito pelos investigadores 
Carlos Oya e Fernandes Wanda 
revela que “as práticas nas empre-
sas chinesas mudaram muito nos 
últimos 10 anos” e as mesmas estão 
a empregar mais mão-de-obra local 
do que nos anos anteriores.

Segundo o Ceic, “o estudo 
ainda mostra que, em compara-
ção às empresas angolanas e outras 
ocidentais que operam nos secto-
res de construção civil e na indús-
tria de materiais de construção, 
as empresas chinesas são as que 
mais empregam pessoal nacional 
não qualificado, que, em geral, são 
mais jovens e relativamente mais 
pobres, muitos dos quais provin-
dos do centro sul do país e encon-
tram o primeiro emprego nestas 
empresas”.

Quanto à remuneração, o 
estudo supracitado revelou que 
as empresas chinesas pagam, em 
média, 24.993 kwanzas por mês ao 
pessoal não qualificado, enquanto 
as empresas nacionais e as ociden-
tais pagam relativamente mais, ou 
seja, 37.181 kwanzas. Para o pes-
soal semi-qualificado, a remune-
ração média mensal paga é quase 
a mesma entre as empresas chine-
sas e as outras empresas, 63.971 
kwanzas nas chinesas e 62.671 
kwanzas nas outras. (Oya e Wanda 
2019, Condições de Emprego em 
Angola, página 40).

O corrente ano, tanto em 
Angola como a escala continen-
tal [é] apresenta[do] um con-
junto de desafios nas relações 
sino-africanas marcadas, sobre-
tudo, pela emergência e impacto 
da covid-19 desde o ano passado. 
Claramente, antecipa-se já uma 
redução dos empréstimos chine-
ses, numa perspectiva mais res-
tritiva e selectiva em linha com 
uma maior gestão de riscos.

©
 

Desde finais de Dezembro  
que inúmeras correntes  
defendem que a China terá de 
perdoar a dívida de Angola 

seu nível mais baixo em 15 anos, 
situando-se abaixo dos 1.2 milhões 
b/d desde Novembro, inferior aos 
níveis da Líbia sob guerra civil 
em Dezembro passado, confere a 
Bloomberg. Com o preço do barril 
em baixa, nos últimos anos as gran-
des companhias deixaram de con-
siderar atractivos os investimentos.

Angola tem tentado abrandar 
o declínio da produção em diver-
sas frentes, incluindo a licitação de 
novos blocos e a reestruturação da 
Sonangol, tendo o próprio minis-
tro dos Recursos Minerais, Petró-
leo e Gás, Diamantino Azevedo, 
reconhecido os erros da estatal, 
assumindo que deveriam ter sido 
feitos maiores investimentos nas 
operações, refinação e capacida-
des. Nas actuais circunstâncias, 
a meta média de 1.22 milhões b/d 
estabelecida pelo Governo ainda 
está num nível modesto.

A China respondia por 70% 
das exportações ao final de três 
trimestres de 2020 (i.e., até Setem-
bro) e era o segundo maior fornece-
dor, segundo o BNA, que colocava 
a Índia como o segundo destino 
de exportação do bruto com uma 
quota de 6.6%, seguido de outros 
destinos tais como Tailândia (5.2%), 
Singapura (2.6%) e França (2.24%).

Portugal surge como principal 
fornecedor no mesmo período com 
14.4% do total das importações 
angolanas, logo seguido da China, 
com 13.8%. Importa salientar que 
as importações dos principais par-
ceiros comerciais experimentaram 
um declínio no período homólogo, 
designadamente de 26.6% de Por-

70
Mil, número de cidadãos  
chineses que trabalharam  
em Angola até meados de 2019. 

260

Porcentos das exportações angolanas 
têm como destino a China

A lua-de-mel das relações já expirou faz tempo pressionada, por um lado,  
pelo abrandamento da economia chinesa e, por outro, pela reestruturação da dívida de 

Angola à China, face à drástica redução das reservas cambiais.
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S o n a n g o l ,  a 
maior empresa 
pública do país, 
está ava l iada 
entre 21,8 e 27 
mil milhões de 
dólares. A esti-

mativa foi fixada com base no 
f luxo de caixa e com apoio da 

A

PETRÓLEO. Estimativa fixa em cerca de 6,4 mil milhões de dólares o que o Estado pode ganhar com  
a venda dos 30% da empresa. Especialistas questionam números, considerando subvalorizado. 

Por César Silveira consultora Ernest & Young con-
tratada para trabalhar no pro-
cesso de alienação de 30% da 
petrolífera. 

“Assim, os 30% destinados 
para a alienação seriam equiva-
lentes a 6,4 mil milhões de dóla-
res”, estimou o administrador 
da Sonangol, Baltazar Miguel, 
durante a habitual conferência 
de imprensa anual da empresa. 

É a primeira vez, há vários 
anos, que se torna pública uma 
estimativa sobre o valor da 

Sonangol estimada entre 
22 e 27 mil milhões USD 

CÁLCULOS DA ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA 

empresa. A estimativa foi cal-
culada considerando o conglo-
merado de negócios da empresa, 
apesar da decisão de desmembra-
mento dos negócios não nuclea-
res ou fora do sector petrolífero.   

Há, entretanto, uma corrente 
que considera “muito subvalori-
zados” os números apresentados. 
Recentemente, por exemplo, num 
texto de opinião publicado no 
VALOR, António Vieira, antigo 
director da petrolífera Cobalt 
Angola, estimou entre 117,20 e 

145,8 mil milhões de dólares o 
valor da petrolífera. 

“Portanto, quanto vale a 
Sonangol simplesmente em fun-
ção das suas reservas? Todos 
os outros ‘assets’ que a Sonan-
gol possui neste momento não 
estão aqui ref lectidos, uma vez 
que acredito terem, nessa oca-
sião, sido vendidos em separado. 
Assim sendo, os angolanos na 
cadeira do poder têm a obri-
gação de trazer para os cofres 
do estado entre 117 e 145 mil 

milhões de dólares.”
Os defensores desta corrente 

entendem que “nenhuma ava-
liação é séria e honesta se não 
incluir as reservas das com-
panhias” no cálculo do valor 
da empresa. Mas admitem ser 
“possível que se defendam com 
o argumento de que as reservas 
pertencem ao Estado e não à 
Sonangol, mas não é assim que 
deve ser feito o cálculo”. 

O jurista Flávio Inocêncio 
também considera “um valor 
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O RATING DO BANCO ECONÓMICO, da Moody’s, “pode vir a 
sofrer revisão” de acordo com comunicado da instituição financeira  
cintando a agência internacional de rating, acrescentando que a 
Moodỳ s “admite rever positivamente o rating logo que os accionistas 
avancem com as medidas” aprovadas para a recapitalização.

reduzido”, acrescentando que 
o cálculo do do valor deveria 
considerar “não só as reservas 
mas o potencial de valorização, 
considerando a nova lei de con-
teúdo local”    

Por seu turno, um quadro 
sénior do Ministério dos Recur-
sos Minerais, Petróleo e Gás 
defende que, mesmo tendo em 
conta as reservas, é errado con-
siderarem-se “as reservas glo-
bais porque muitos blocos estão 
atribuídos a outras empresas” 

AMBIÇÃO DIFERENCIADA 
NO PROPRIV
A lógica da petrolífera no pro-
cesso de alienação dos activos 
não nucleares da petrolífera tem 
sido, muitas vezes, questionada, 
sobretudo pelo investimento que 
continua a fazer em alguns dos 
activos que estão na lista dos 
alienáveis como aconteceu, por 
exemplo, com o reforço da sua 
posição na Unitel. “A Sonangol 
não perdeu do ponto de vista 
estratégico a intenção de se des-

fazer dos negócios não nuclea-
res, o que não quer dizer que, 
para se desfazer destes negó-
cios não nucleares, não tenha-
mos de percorrer um percurso 
que, muitas vezes, implica entrar 
inicialmente, mas não perdeu 
o objectivo inicial. É o que está 
a acontecer com o Banco Eco-
nómico e a própria actividade 
das telecomunicações. Temos 
de tornar os activos capazes de 
atrair quem queira comprar. 
Vamos fazer com todos os acti-
vos”, refere o PCA da empresa.

No entanto, quando questio-
nado sobre o custo envolvido na 
alienação dos três activos até agora 
vendidos, indicador que serviria 
para avaliar os ganhos do negócio, 
Sebastião Pai Querido apresentou 
outro discurso, salientando que 
o mais importante não é o que se 
ganha, mas desfazer-se dos activos 
não nucleares. “Para nós, o que nos 
interessa é que foi um activo ‘não 
core’, não fazia parte das nossas 
necessidades mantê-lo nos nossos 
horizontes, fizemos esta alienação 
e vamos continuar a fazer com os 
activos não ligados à actividade 
de core para que fiquemos uma 
empresa mais focada”, explicou. 

Em causa, estão três activos 
imobiliários em Portugal (um 
edifício na Avenida da Repú-
blica, em Lisboa, o antigo Con-
vento de Brancanes, em Setúbal, 
e a Quinta do Lazareto, em 
Almada), vendidos por cerca de 
40,6 milhões de euros e, muitas 
vezes, citados como vendidos 
abaixo do valor real.  

INVESTIR EM RENOVÁVEIS 
SEM OUSADIA  
Assim como grande parte das 
petroleiras internacionais, a 
Sonangol também prepara cami-
nho para investir nas energias 
renováveis como garantiu. “Esta-
mos a fazer um percurso que 
visa esta transição de empresa 
só de ‘oil and gas’, mas também 
uma empresa de energia. O que 
não quer dizer que vamos parar 
o investimento no ‘oil and gas’, 
porque a maior fonte de receita 
para a maior parte das empre-
sas que estão a fazer este mesmo 
percurso ainda é o ‘oil and gas’. 
Mas estamos a acompanhar as 
tendências, sem imitar, mas pro-
curar fazer com os pés assentes”, 
declarou o PCA da petrolífera.

Questionado se, conside-
rando a referida transição para 
as renováveis, a Sonangol nunca 
analisou a possibilidade de inves-

tir na Efacec, uma referência 
internacional nas renováveis 
que se encontra em processo 
de reprivatização depois de o 
Estado Português nacionalizar 
a posição (71%) que pertencia 
à Isabel dos Santos, o número 
um da Sonangol referiu que a 
empresa está virada para outros 
objectivos. “Sinceramente, neste 
momento, não estamos alinhados 
para isso, estamos focados nos 
nossos activos com que temos 
pleno controlo do que estamos 
a fazer e com as parcerias que 
temos. O efeito Efacec provavel-
mente ainda não está no nosso 
horizonte, porque não é nosso 
objectivo. Temos é no Namibe 
a parceria com a ENI e na Huila 
com a Total. É esse o nosso foco. 
Não vamos entrar porque alguém 
pretende que nós entremos ou 
não na Efacec.” 

A administração da Sonan-
gol sublinhou, no entanto, que a 
Sonangol tem “hoje uma direcção 
de estratégia e gestão de portfó-
lio” que “avalia o investimento 
em termos do equilíbrio a nível 
de toda empresa”, estando, por 
isso, preparada para analisar 
diversas oportunidades. 

LUCROS CAEM, PROVEITOS 
CAEM, DÍVIDA AUMENTA
O ano foi marcado por reduções 
em alguns dos principais indi-
cadores financeiros da empresa 
com os lucros antes do paga-
mento dos impostos a caír 58,8%, 
passando de 4.779 para 1.971 
milhões de dólares, enquanto 
proveitos operacionais recua-
ram 42,2% para 5.982 milhões 
de dólares.

A petrolífera justifica as redu-
ções com “a baixa do preço do 
petróleo bruto decorrente da 
pandemia da covid-19”. A situa-
ção pandémica, entretanto, aju-
dou a empresa a reduzir os custos 
operacionais para 4.011 face aos 
5.452 milhões de dólares, ou seja, 
uma redução de 26% que tam-
bém contou com “o ambicioso 
programa de redução de custos”.

Em sentido oposto, a dívida 
líquida da petrolífera aumentou 
80%, passando de 1.000 milhões 
para 1.801 milhões de dólares, 
“explicada pela exclusão dos 
fundos de abandono deposita-
dos em EscrowAccounts”. Esta 
mesma transferência é apresen-
tada como razão para o recuo em 
40% da disponibilidade finan-
ceira que passou de 4.034 para 
2.423 milhões de dólares.  

UM ANO SEM EXPLORAÇÃO 
No que diz respeito à actividade 
petrolífera, o ano ficou marcado 
pela não realização de qual-
quer actividade de exploração 
“devido a condicionantes logís-
ticas impostas pela pandemia”. 
Em 2019, foram realizadas oito 
actividades, repartidas entre a 
exploração de sete poços e a ava-
liação de um. 

A produção de petróleo bruto 
registou uma variação negativa 
de 2,3% “devido à maturidade 
dos reservatórios e problemas 
operacionais adjacentes”. Foram 
produzidos 237.411 bpd contra 
os 243.313 bpd de 2019. A pro-
dução dos blocos operados pela 
petrolífera de bandeira caiu, por 
sua vez, 17%, passando de 9.943 
para 8.235 bpd. Com estes núme-
ros, de acordo com a petrolí-
fera, a meta de produção diária 
foi alcançada em cerca de 78%.

A exportação petrolífera, por 
outro lado, recuou 4% ao passar 
de 169,8 para 163,4 milhões de 
barris, 86,3 milhões dos quais 
pertencentes à Agência Nacional 
de Petróleo e Gás, enquanto con-
cessionária que viu a sua expor-
tação recuar 19% face a 2019.    

Desempenho Prod e Exp Petrolífera

Alienação de Activos (Propriv)

Expotação Petróleo Bruto
Produção Petróleo Bruto
Prod Blocos Operados

163407578
237414

8235

169867084
24331
9943

2019

9
9
3

40,6

2020

3
1
1

6,5

Concursos Publicos
Proc em negociação
Proc Concluídos
Volum Neg (Milhões Euros)
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presidente 
da União 

dos Peque-
nos e Médios 

Empresá-
rios de Angola 
(UPME), Bea-

triz Frank, lamenta a falta de 
políticas de incentivo dirigidas 

a mulheres empresárias e cri-
tica o Governo e os bancos.  
No topo das críticas, está a 

preferência pelo que é interna-
cional em detrimento do que 

é produzido pelas empresárias 
nacionais, uma crítica ao Exe-
cutivo e a “muitos angolanos”. 

“Isso faz com que a econo-
mia não gire, não se alavan-

quem as empresas existentes, 
de empresárias. Nos bancos, 

não existem campanhas de 
crédito-mulher ou algum pro-
grama que incentive as mulhe-

res a empreenderem. Não 
existe campanha de capacita-

Presidente  
da UPME crítica 

Governo  

A

PELA FALTA DE APOIO ÀS MULHERES EMPRESÁRIAS 

ção técnica, formação, apoio 
direccionado para que sejam 

cada vez mais fortes e tenham 
condições financeiras para que 
possam criar mais empregos”, 

lamenta. 
A líder associativa explica 
esta falta de sensibilidade, 

exemplificando com a acção do 
ministro da Economia e Pla-

neamento, Sérgio Santos, por 
“não ter cumprido a tão espe-

rada promessa de enquadrar 
as mais de 200 pequenas e 

médias empresas da União no 
leque das abrangidas pelo alí-

vio financeiro no âmbito do 
Prodesi, conforme acordado na 

reunião de Junho do ano pas-
sado”. “É difícil, muitas mulhe-
res perderam a esperança pelo 

facto de verem as empresas 
fecharem, a não terem nenhum 

financiamento como se solici-
tou, as excessivas burocracias 

a não melhorarem e o Governo 

a não tomar medidas propícias 
para aliviar esta situação da 

parte dos pequenos e médios 
empresários”, sublinha Beatriz 

Franck.
Para a dirigente associa-

tiva, o principal desafio das 
empresárias angolanas prende-

-se, em primeiro lugar, em 
provar a competência, depois 
ultrapassar os tabus existen-
tes na sociedade. “A nível de 

bancos, quando, muitas vezes, 
se solicita um valor de finan-

ciamento, olham e a primeira 
coisa que pensam é que se vai 

gastar os valores e não uti-
lizar para o fim que foi soli-
citado. O outro é superar os 
assédios, nos inícios de reu-

niões, os homens olham sem-
pre como mulher e não como 

uma empresária, ou como a 
cabeça de uma empresa.”

Por: Guilherme Francisco

Grupo 
Fazenda 
Capeca, que 
lidera projec-
tos no Uíge, 
Huambo, 
Cunene e 

Kwanza-Norte, investiu cerca de 
15 milhões de dólares na recu-
peração de um projecto agro-
-pecuário no Kwanza-Norte 
que se encontrava “abandonada, 
com antigas estruturas destruí-
das e adquirida ao anterior pro-
prietário, com o objectivo da sua 
renovação”.

“Construíram-se novas ins-
talações, parques, semearam-se 
pastos, recuperou-se açudes de 
água, adquiriram-se máquinas 
e pivôs e, finalmente, introdu-
ziu-se gado adquirido, essen-
cialmente na Namíbia”, informa 
uma nota da empresa que tem 
como administrador Jaime 
Pereira, que lembra o investi-
mento feito: “ultrapassa os 15 
milhões de dólares”.

Para os próximos dois anos, 
estão previstos investimentos 
de cerca de 20 milhões de dóla-
res no projecto que conta com 

Grupo Fazenda  
Capeca investe  
em terra  
abandonada 

O

15 MILHÕES DE DÓLARES 

o apoio do BIC Agro. 
O investimento vai além da 

recuperação das infra-estrutu-
ras, visto haver já investimentos 
na produção.  “Na agricultura, 
já começámos a semear milho, 
soja e sorgo, que são matérias-
-primas para produzir ração 
com o objectivo, já realizado, de 
confinamento de bovinos e, no 
futuro, de suínos”, revela a ins-
tituição, justificando a aposta na 
suinicultura com a falta de gado 
bovino na região onde já existe 
um matadouro que tem sido 
subaproveitado.    

“Havendo em Camabatela 
um matadouro e não havendo 
bovinos para abater, o Grupo 
Fazenda Capeca decidiu inves-
tir na suinicultura, como meio 
mais rápido de produção, pois 
cada porca produz, em média, 
24 crias por ano. Para isso, a 
par da linha de bovinos e capri-
nos, vamos colocar uma linha 
de porcos no matadouro, espe-
rando abater cerca de 80 mil 
porcos por ano, depois de todo 
o novo investimento realizado, 
e que se iniciou neste mês de 
Março”, assegura Jaime Pereira.

Beatriz Franck, 
presidente 

da União dos 
Pequenos 
e Médios 

Empresários de 
Angola (UPME),   

Mercados & Negócios
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BNA “INDEPENDENTE”
A proposta de nova redacção do Artigo 
100.º sobre o ‘Banco Nacional de Ango-
la’ visa conferir dignidade constitucional 
a determinadas matérias associadas a 
esta entidade administrativa indepen-
dente, tais como: as atribuições/missões 
do BNA, a sua natureza jurídica, o man-
dato e a designação dos seus órgãos, 
individuais e colegiais, bem como as 
componentes de accountability. 

Nestes termos, a nova formulação 
que se confere ao artigo 100.º pretende, 
justamente, dar consagração constitu-
cional a algumas dessas novas soluções, 
nomeadamente, com a reformulação 
das principais atribuições do BNA, numa 
solução acolhida no número 1 mas que 
não é exaustiva. 

No número 2 consagra-se a nova 
natureza jurídica do BNA, enquanto 
entidade administrativa independente, 
de feição eminentemente reguladora, e 
sinaliza-se o conteúdo do princípio da 
independência deste tipo de entidades. 
É uma transformação estruturante, nos 
planos institucional, funcional, adminis-
trativo, financeiro e patrimonial, de onde 
releva o facto de, a partir de agora, ficar 
vedada “a transmissão de recomen-
dações ou emissão de directivas aos 
órgãos dirigentes do BNA sobre a sua 

actividade, sua estrutura, funcionamento, 
tomada de decisão, nem sobre as prio-
ridades a adoptar na prossecução das 
atribuições constitucional e legalmente 
definidas, por parte do Poder Executivo 
ou de qualquer outra entidade pública”. 

Os números 3 e 4 formulam meca-
nismos de controlo e fiscalização. A audi-
ção do candidato a Governador do BNA, 
previamente ao acto da sua nomeação 
pelo Presidente da República, representa 
um típico acto de fiscalização a priori 
muito caro às entidades administrativas 
independentes e que promove alguma 
legitimidade democrática reflexa, leia-se 
indirecta, em contraponto à expressiva 
legitimidade técnica dos órgãos dessas 
entidades.

A audição prévia em sede da 
Comissão de Trabalho Especializada da 
Assembleia Nacional configura um dever 
de audição do Parlamento, condicio-
nando a competência do Presidente da 
República de designar o Governador do 
BNA, alargando o grau de legitimidade 
democrática da decisão de nomeação 
e confortando o nomeado por ver a sua 
indicação sufragada por dois órgãos 
políticos fundamentais do sistema de 
governo. Ou seja, é um procedimento 
que revela e materializa, claramente, o 
princípio democrático.

P r e s i d e n t e 
a n u n c i o u , 
na  pa ssad a 
semana, uma 
revisão pon-
tual da Cons-
tituição com o 

objectivo, entre outros, de “cla-
rificar os mecanismos de fisca-
lização política, dar direito de 
voto a residentes no estrangeiro 
e eliminar o princípio de gra-
dualismo nas autarquias”.

O

REVISÃO CONSTITUCIONAL. Dignidade constitucional a 
certas matérias associadas ao Banco Nacional de Angola (BNA), 
como as atribuições/missões desta entidade administrativa 
independente, a natureza jurídica, o mandato e a designação dos 
órgãos, individuais e colegiais, bem como as componentes de 
‘accountability’, são algumas das alterações que a proposta do 
Presidente da República pretende conferir à nova redacção do 
Artigo 100.º sobre o BNA.

Por Redacção 

PR garante que revisão 
vai corrigir algumas 
insuficiências na CRA

JOÃO LOURENÇO PROMETE MELHORAR RELACIONAMENTO ENTRE OS ÓRGÃOS DE SOBERANIA

Com esta proposta de revi-
são pontual da Constituição – 
que já mereceu a atenção do 
Conselho de Ministros –, jus-
tifica João Lourenço, pretende-
-se “preservar a estabilidade 
dos princípios fundamentais, 
adaptar algumas das normas à 
realidade vigente, mantendo-a 
ajustada ao contexto político, 
social e económico, clarificar 
os mecanismos de fiscaliza-
ção política e melhorar o rela-
cionamento entre os órgãos de 
soberania, bem como corrigir 
algumas insuficiências”.

O diploma foi entregue pelo 

ministro de Estado e chefe da 
Casa Civil do Presidente da 
República, Adão de Almeida, ao 
presidente da Assembleia Nacio-
nal, Fernando da Piedade Dias 
dos Santos.

A proposta de Lei de Revi-
são Constitucional, de iniciativa 
do PR, contém artigos como: 
i) Alterações, ii) Aditamentos, 
iii) Revogações, iv) Republica-
ção integral, v) Interpretação e 
aplicação e, por fim, vi) Entrada 
em vigor.

De entre os 40 artigos sujeitos 
à revisão, trazemos-lhe alguns 
no quadro que se segue.

SUBSTITUIÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA (Artigo 132.º)

Em caso de vacatura do cargo de PR, as funções são assumidas pelo Vice-Presidente da República, o qual cumpre o mandato até ao 
fim, com a plenitude dos poderes, não sendo este período considerado como cumprimento do mandato presidencial.
2. Em caso de impedimento definitivo do PR eleito, antes da posse, é substituído pelo Vice-Presidente eleito. 
3. Em caso de impedimento definitivo simultâneo do PR e do Vice-Presidente da República eleitos, antes da posse, compete ao partido 
político ou à coligação de partidos políticos por cuja lista foram eleitos o PR e o Vice-PR, designar os substitutos, de entre membros 
eleitos pelo círculo nacional da mesma lista, para  posse. 
4. Compete ao Tribunal Constitucional verificar os casos de impedimento definitivo e aprovar a designação prevista no número anterior. 
5. Nos casos previstos nos números 2 e 3, o exercício da função resultante da substituição equivale, para todos os efeitos, ao cumpri-
mento de um mandato. 
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CONFISCO E NACIONALIZAÇÕES

No Título I dos Princípios Fundamen-
tais foi alterado o Artigo 14.º com a 
epígrafe “propriedade privada e livre 
iniciativa”. O objectivo foi introduzir 
neste artigo a expressão “promove” 
para, deste modo, “completar” a trí-
plice compreensão sobre a relação do 
Estado com a propriedade privada. 
O Estado não apenas respeita e 
protege a propriedade privada, como 
também promove a sua existência 
por via do incentivo à livre iniciativa 
económica e empresarial. 

No Título II, Capítulo II sobre 
os Direitos, Liberdades e Garantias 
Fundamentais, foi adicionado ao Artigo 
37.º que regula o “Direito e limites da 
propriedade privada”, um novo número 
4 para suprir uma lacuna constitucio-
nal actual que não prevê a possibili-
dade legal das nacionalizações. Assim, 
propõe-se a consagração constitu-
cional do instituto da nacionalização, 
estabelecendo-se como limites legais 
da sua aplicação “ponderosas razões 
de interesse nacional”. 

Relativamente ao confisco 
enquanto medida sancionatória, existe 
igualmente uma lacuna constitucional, 
sendo certo que os tribunais têm apli-
cado a medida com base na legislação 
ordinária. Por razões de coerência 
sistémica e de clareza legal, convém 
que exista uma regra constitucional 
expressa sobre a admissibilidade do 
confisco, bem como dos seus limites 
(ofensa grave às leis que protegem os 
interesses económicos do Estado). O 
Artigo 97.º da CRA faz referência à 
nacionalização e confisco, mas apenas 
para atribuir eficácia legal às nacio-
nalizações e aos confiscos realizados 
nos termos da lei, deixando por definir 
a possibilidade, ou não, de uso destes 
mecanismos legais no futuro. A redac-
ção proposta pretende clarificar esta 
insuficiência constitucional, asseguran-
do a constitucionalidade da actuação 
dos órgãos do Estado incumbidos de 
realizar as nacionalizações e confiscos, 
sem colocar em causa a sua ‘actuali-
dade constitucional’. 

INELEGIBILIDADES 
E IMPEDIMENTOS

Quanto ao Artigo 110.º, é sugerida a 
alteração da sua epígrafe para ‘Inele-
gibilidades e impedimentos’ e a con-
formação do seu conteúdo à epígrafe 
nova. Este artigo trata da elegibili-
dade e inelegibilidade do Presidente 
da República. A análise ao conteúdo 
deste artigo permite verificar uma 
utilização menos rigorosa e pouco 
clara das situações de inelegibilidade 
e impedimentos. Com efeito, sob a 
capa de ‘elegibilidade –inelegibili-
dade’, o texto actual trata não só de 
casos de verdadeiras elegibilidades/
inelegibilidades, mas também de 
impedimentos, considerando que 
o elegível pode estar impedido de 
concorrer a certo cargo. A ocupação 
de uma certa posição funcional por 
altura da realização das eleições ge-
rais pode implicar a impossibilidade 
de concorrer ao cargo de Presidente 
da República, sendo tal impossibili-
dade um ‘impedimento” e não uma 
“inelegibilidade’. 

Por outro lado, incluiu-se uma 
nova alínea d) ao número 2. O objec-
tivo que se pretende alcançar com a 
previsão desta norma é impedir que 
um Presidente da República use a 
auto-demissão como expediente para 
manter-se no poder por mais de dois 
mandatos. 

A inexistência expressa desta 
limitação permite interpretações 
de conveniência no sentido de que 
um Presidente da República que se 
tenha auto-demitido não chegou a 
cumprir um mandato completo e, por 
esta razão, torna-se elegível ao cargo 
em caso de eleições gerais anteci-
padas, afastando assim a aplicação 
da disposição sobre o limite de dois 
mandatos para a função presidencial. 

Propõe-se, igualmente, uma nova 
alínea e) no mesmo número para 
fazer um paralelismo de regras sobre 
inelegibilidades entre o Presidente 
da República e os Deputados à 
Assembleia Nacional. 

DATA DA ELEIÇÃO

No Artigo 112.º sobre a ‘Data da eleição’, 
a alteração visa assegurar que as eleições 
gerais tenham um período pré-determina-
do para serem realizadas. Isto é, a partir 
desta alteração fica claro que as eleições 
gerais em Angola serão sempre realizadas 
na terceira semana do mês de Agosto, ga-
rantindo, deste modo, que o pleito ocorra 
em tempo pré-determinado, permitindo 
a organização prévia da realização do 
trabalho por parte da Comissão Nacional 
Eleitoral, dos partidos políticos, pelo Esta-
do e pelos demais agentes eleitorais. 

A disposição em vigor não garante 
estabilidade no calendário eleitoral, 
permitindo que, com o passar do tempo, 
as eleições gerais possam ser realizadas 
noutras alturas do ano, em função da 
celeridade da divulgação dos resultados 
eleitorais e da data da tomada de posse. 

O objectivo é, no essencial, estabilizar 
o calendário eleitoral conferindo certeza 
e segurança jurídicas relativamente ao 
período de realização das eleições gerais. 

COMPETÊNCIAS COMO CHEFE DE ESTADO

Quanto ao Artigo 119.º, sobre ‘Competências como Chefe de Estado’ propõe-se 
algumas alterações pontuais. 

Na alínea j) acresce-se a expressão ‘nos termos estabelecidos na  
Constituição e na lei’ para determinar que o procedimento para as nomeações 
em causa não se esgota na Constituição e que a lei ordinária pode prever 
regras e critérios adicionais que concorrem para a nomeação do Governador e 
Vice-Governadores do Banco Nacional de Angola. 

Na alínea r), propõe-se a eliminação na parte final da expressão “da As-
sembleia Nacional”, na medida em que a mesma se afigura desnecessária, uma 
vez que, na ordem jurídico-constitucional angolana, só a Assembleia Nacional 
aprova leis em sentido formal.

AUTARQUIAS/GRADUALISMO 

Finalmente, no Artigo 242.º sobre a 
‘Institucionalização das autarquias 
locais’, propõe-se a revogação do 
número 1 e alguns aditamentos ao 
número 2, porque se entende que 
a constitucionalização do princípio 
do gradualismo retira ao legislador 
ordinário a possibilidade de decisão 
sobre o melhor modelo de institucio-
nalização das autarquias locais. 

Com a presente alteração 
pretende-se ‘desconstitucionalizar’ o 
princípio do gradualismo, segundo o 
qual a institucionalização efectiva das 
autarquias locais deve ser feita de 
modo faseado, deixando espaço para 
decisão infra-constitucional sobre o 
melhor modelo de institucionalização, 
não se fechando o assunto no plano 
constitucional. 

Assim, o espaço de decisão sai 
do patamar constitucional e entra 
para o reduto parlamentar, deixando 
mais espaço para a flexibilização do 
processo decisório.

COMPETÊNCIA DE CONTROLO  
E FISCALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
NACIONAL

Quanto ao Artigo 162.º sobre a ‘Com-
petência de controlo e fiscalização da 
Assembleia Nacional’, o texto actual da 
Constituição não deu tratamento exaus-
tivo aos mecanismos de controlo político 
da Assembleia Nacional sobre o Executi-
vo, porque a ideia inicial era a de permitir 
que essas matérias fossem devidamente 
tratadas em sede de legislação ordinária. 

Porém, o Regimento da Assembleia 
Nacional previa mecanismos de controlo 
que eram, em certo sentido, inconciliá-
veis com o sistema de governo de matriz 
presidencial que a CRA de 2010 consa-
gra. Em consequência, o Tribunal Consti-
tucional, por via do Acórdão n.º 319/13, 
de 23 de Outubro, declarou inconsti-
tucionais as normas do Regimento da 
Assembleia Nacional que conferiam ao 
Parlamento competência para exercer a 
fiscalização e acompanhamento do mé-
rito governativo do Executivo, como, por 
exemplo, a competência para realizar 
interpelações parlamentares em sede do 
Plenário da Assembleia Nacional. 

O Acórdão em causa, largamente 
compreendido como tendo limitado a 
acção fiscalizadora da Assembleia Na-
cional, deu lugar a que o Parlamento 
aprovasse um novo Regimento e do qual 
já constam, de forma clara, os mecanis-
mos jurídicos de controlo político. 

Com a alteração agora proposta, 
o que se vai fazer é trazer para o plano 
constitucional os mecanismos de contro-
lo político ao Executivo que já constam 
do Regimento da Assembleia Nacional e 
que têm sido por esta usados. 

O disposto na nova alínea i) visa cla-
rificar os efeitos da remessa dos respecti-
vos relatórios à Assembleia Nacional por 
parte dessas entidades, ficando, deste 
modo, claro, que o Parlamento deve 
apreciar os relatórios anuais de cada 
uma destas entidades, podendo emi-
tir recomendações aos mesmos e que 
devem, posteriormente, ser remetidas a 
estas entidades. 14 Por outro lado, fica 
igualmente definido que o controlo que 
aqui se exerce não obriga a que o titular 
destas instituições apresente o seu rela-
tório ao Plenário da Assembleia Nacional, 
ficando assim sob escrutínio deste órgão 
do Parlamento como se de uma interpe-
lação se tratasse. 

O procedimento fica clarificado 
como sendo de mero envio à Assembleia 
Nacional, podendo, a Comissão de Tra-
balho Especializada, se assim o enten-
der, convidar a instituição pública para 
acompanhar a discussão do relatório 
apresentado e proceder aos esclareci-
mentos que se impuserem nesta sede.

ANGOLA É O MAIOR PRODUTOR africano de 
banana e ocupa a sétima posição entre os produtores 
mundiais com uma produção de 3 milhões e 858 tonela-
das, segundo o mais recente balanço do Fundo das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (Fao).
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Gestão

Aluguer de galinhas – Nos  
países que elevam a agricultura 
ao nível de ciência exacta, não 
se desejam surpresa de qualquer 
espécie e toda o investimento 
é sujeito a testagem prévia. É 
assim que produtores, parti-
cularmente em espaços urba-
nos alugam galinhas por até 350 
USD para saberem se a criação 
aviária é um bom investimento. 
Há também as que alugam 
cabras para manter sobre con-
trolo a relva.

Barreira contra pulgas – Tony 
Abrams criou a barreira  
anti-pulga que que coloca  
em qualquer cama e impede 
mordidas prendendo as  
pulgas e impedindo a sua  
circulação cama fora. Tudo a 
pensar nas viagens e nos hotéis 
baratos num projecto que lhe 
rendeu milhões  
de USD.

Capela Móvel para Casamentos 
– Se não pode ir a até à  
igreja para casar, deixe que 
a igreja venha até si com a 
Wedding Wagon fundada em 
Las Vegas e que dá aos casais 
a possibilidade de casarem 
no seu local se sonho seja o 
deserto, a praia ou a floresta, 
desde que a carrinha capela 
móvel lá chegue.

Socorro de ressaca – Se a sua 
festa o deixou com uma res-
saca e de rastos com a casa 
para limpar, chame a equipa 
da Hangover Helpers que eles 
vão a casa levar-lhe uma aspi-
rina o pequeno almoço (ou o 
equivalente aqui ao caldo) e 
arrumam a casa fazendo desa-
parecer os vestígios da festa e 
deixando tudo limpinho.

Cartas do Pai Natal – O  
fundador desta empresa fez 
mais de um milhão de  
USD a vender mais de 200 mil 
cartas do Pai Natal enviadas  
do Pólo Norte, cada com um 
custo de 10 USD.

Parta Pratos – Partir pratos e 
copos contra as paredes pode 
ser uma forma de ventilar num 
acesso de raiva mas foi tambem 
a ideia de negocio da Smashig 
Place em Tokio que tem espaços 
preparados para o cliente partir, 
destruir, esmagar e tudo o resto 
que ajude a aliviar o stress.

Serviço de obituários – A perda 
de um ente querido é sempre 
difícil e é aí que a Immortium 
viu uma oportunidade de  
vender o que denominam a caixa 
de memorias do falecido com  
as recordações que desejar e  
com taleto para a escrita de  
obituários inspirados de acordo 
com as escolhas da família.

Transformes cinzas em joelha-
ria – Faz-se com cinzas de ani-
mais na Heart in Diamond e até 
de entes queridos com a Purple 
Cloud studio que pede aos clien-
tes uma colher de cinzas dos seus 
entes queridos cremados para 
selar em pendentes para colares 
ou peças de decoração em vez da 
clássica urna.

Mobiliário à prova de nódoas 
– Transformar problemas em 
oportunidades é o segredo do 
investimento bem-sucedido. 
Debbie Wiener criou uma  
companhia especializada em 
moveis à prova de nódoas  
depois de se casar com um  
desajeitado e ter bebés que  
derramavam tudo e animais que 
faziam nódoas perdurar. 

Serviço de treino de bacio – 
Tirar a fralda aos mais  
pequenos pode ser um  
processo acidentado. Com 
a solução de problemas em 
mente uma empresa criou um 
serviço que vai a sua casa e  
de forma profissional e  
sistematizada resolve o  
problema e treina os seus 
pequenos a usar o penico, 
livrando a família das  
fraldas.    

INOVAÇÃO. As tendências mais convencionais apontam para investimentos, sobretudo para o continente africano 
que se dividem entre as Fintechs as start-ups, o sector da saúde, tão problemático que se torna campo  

fértil de oportunidades, a educação virtual a energia e bens de consumo que os mercados em expansão em Africa cada 
vez mais vão absorver. No entanto, existem ideias de negócio bem menos convencionais, aqui fica uma lista de 10.

Se não sabe onde investir, 
pense fora da caixa 

NEGÓCIOS SURPREENDENTES
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A

EMPREENDEDORISMO. Preços considerados “elevadíssimos” tanto na compra 
como no aluguer dos TPA, além de taxas mensais e comissões por cada transacção, 
sufocam quem dá o primeiro passo nos negócios e pretende estar bancarizado. Processo 
burocrático também entra nas queixas dos empreendedores.

Por Guilherme Francisco cobram, respectivamente, 10 e cinco 
mil kwanzas. O desconto é feito 
automaticamente em cada final do 
mês, como detectou o empreende-
dor Pedro Martins: “Quando notei o 
desconto pela primeira vez, assustei-
-me, porque, no banco, não tinham 
esclarecido bem este ponto. Tive de 
lá voltar, explicaram-me que o des-
conto de 5 mil seria feito mensal-
mente, mas acontece que, na conta, 
só tinha pouco menos de 20 mil 
kwanzas facturados no mês, tendo 
em conta a redução da clientela por 
conta da pandemia e os descontos 

Empreendedores 
queixam-se de 
burocracia e “preços 
altos” para terem TPA

FALTA DE INCENTIVOS AFUNDA PEQUENOS NEGÓCIOS 

Xikila Money,  
uma solução  
retirada  
do mercado

O serviço Xikila Money, 
do então Banco Postal, era, 
segundo o empreendedor 
Inene dos Santos, a solução, 
porque permitia usar o tele-
móvel como uma carteira 
digital e efectuar diversos 
pagamentos via telemóvel. O 
pequeno empresário está con-
vencido de que ficou provado 
o sucesso do serviço “em dois 
anos, conseguiu abrir 1.5 
milhão de contas, estava a 
aumentar o número, infeliz-
mente, por questões políticas, 
o banco encerrou.”

“Os outros bancos não 
estão a aproveitar esta van-
tagem, podiam aproveitar a 
tecnologia do Xikila Money. 
Víamos que uma zungueira, 
um roboteiro podia che-
gar à agência e fazer depó-
sitos e levantamentos, essas 
pessoas não têm acesso aos 
outros bancos, são barradas 
logo à entrada pelo segu-
rança”, explica.

Contactado pelo VALOR, 
o Banco Nacional de Angola 
(BNA) prometeu responder 
às inquietações apresenta-
das pelos empreendedores, 
porém, até ao fecho da pre-
sente edição, não o fez. De 
acordo com o Aviso N.º 
12/2020, o BNA estabelece o 
regime de contas bancárias 
simplificadas com o objec-
tivo de promover a inclusão 
financeira dos microem-
preendedores com actividade 
no sector informal mediante 
apresentação de um docu-
mento de identificação. Con-
tudo, condiciona o acesso ao 
TPA no artigo 4 nº 3. Habi-
lita só àqueles microem-
preendedores que tenham 
bilhete de identidade, colo-
cando de fora os informais 
que, na sua esmagadora 
maioria, não têm este docu-
mento de identificação. Entre 
outros requisitos, remete ao 
formulário disponível nos 
bancos comerciais.

15 mil kwanzas, um valor que pode 
chegar até aos 100 mil kwanzas. 
Mas o aparelho pertence ao banco 
e quem fica com ele responsabiliza-se 
por o manter. Caso contrário, terá 
de o pagar. Para a compra, os pre-
ços variam entre os 198 a 250 mil 
kwanzas. A estes valores adiciona-
-se o custo de montagem, variável 
conforme banco, a rondar entre os 
6 e os 10 mil kwanzas. 

O cenário fica ainda mais 
nublado face às taxas aplicadas 
mensalmente que aumentam. Há 
bancos, como o BFA e o BAI, que 

Muitos  
empreendedores 
encaram  
o TPA como  
como um sonho 
impossivel 

Simplificar as 
formas de paga-
mento é o que 
nesta altura o 
mundo globa-
lizado está a 
caminhar com 

os cartões de pagamento digitais ou 
físicos, com vista a reduzir os peri-
gos atraídos pelo dinheiro ‘vivo’. É 
nesta tendência que os empreende-
dores angolanos encontram dificul-

dades, em contramão, com o novo 
hábito dos clientes. A simplificação 
de pagamento, com recurso ao TPA 
(Terminal de Pagamento Automá-
tico), tem sido uma luta de ‘bradar 
aos céus’. Para o acesso ao apare-
lho, os bancos cobram valores con-
siderados pelos empreeendedores 
de “muito altos”, ficando longe da 
capacidade financeira dos micro e 
pequenos empresários. 

Os preços variam de banco para 
banco e alteram com o passar dos 
dias. Só para o aluguer, algumas 
instituições começam por cobrar 
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seu negócio, é ele que se auto-finan-
cia, começa com um capital muito 
baixo, no entanto, é constrange-
dor”, lamenta.  

Para se ter acesso ao aparelho, 
os bancos exigem documentos que 
atestem a legalização da empresa. 
No entanto, defendem os empreen-
dedores, os documentos exigidos 
“são desnecessários”, porque, logo 
no início do negócio, têm de lidar 
com questões fiscais e outras. Em 
média, cumpridos os requisitos, os 
bancos garantem a entrega do apa-
relho em 30 dias, mas este horizonte 
temporal habitualmente arrasta-se 
por três meses. 

O empreendedor Inene dos San-
tos, por exemplo, considera que isso 
provoca um “grande atraso na eco-
nomia”. “Tem sido um desafio. Há 
muito dinheiro a circular fora do 
mercado financeiro, poderia muito 

Vendedores defendem que 
Xikila Money era a solução

bem galvanizar a economia. A banca 
não está a servir o mercado, temos 
uma banca muito elitista”, observa, 
com o argumento de que a facilita-
ção representaria uma “forte contri-
buição do sector informal”.

“Se houvesse um TPA com 
uma zungueira ou num candon-
gueiro, permitiria que a transacção 
fosse mais facilitada e eliminaria os 
constrangimentos que verificamos 
quando vamos ao multicaixa. Se a 
banca disponibilizasse o material, 
quem sai ganhar é o cliente.”

EXECUTIVO DE COSTAS PARA 
O EMPREEDEDORISMO
O incentivo ao empreendedorismo, 
amplamente propalado pelo Governo 
na tentativa de ‘esquivar’ o desem-
prego na juventude, é considerado 
contra-senso pelos empreendedores 
face à falta de política de bancari-
zação. José Lima explica que estão 
todos “numa luta pela sobrevivência” 
e aponta o dedo ao Executivo, pois 
“os accionistas dos bancos só estão 
atrás do benefício”. “Os empreende-
dores tem a vida dificultada para a 
bancarização dos salários, dos ser-
viços e produtos, o que estamos a 
viver são as consequências e não 
as causas. A banca não está nem aí 
para aquilo que são as políticas do 
Governo de fomento aos micro e 
pequenos empreendedores, procu-
ram, em primeira instância, salva-
guardar os seus interesses”, considera.

Por sua vez, Daniel Martins 
sugere que haja uma regulamentação 
específica para os empreendedores, 
uma abertura do mercado a outras 
formas de pagamento, de forma a 
impulsionar a concorrência e entende 
que a dependência quase exclusiva 
dos TPA motiva a burocracia. “O 
mercado deve ter concorrência, se 
eu não consigo adquirir um TPA, 
posso recorrer a um outro serviço 
similar que facilite o pagamento.”

Na falta de terminal de paga-
mento, Edmilson Sebastião opta 
pelo Multicaixa Express. Ainda 
assim, admite ter vários constran-
gimentos que atrasam o desenvol-
vimento do negócio. 

NEGOCIATA 
À VOLTA DOS TPA
Alguns empreendedores, incapa-
zes de continuar a arcar com as 
despesas, entregam, em forma de 
alocação, a comerciantes estran-
geiros, às vezes em situação ilegal, 
proprietários de cantinas situadas 
na periferia de Luada. Em troca, 
recebem mensalmente um valor 
considerado de “saldo”, de cinco 
mil kwanzas ou mais.

feitos pelo próprio banco no fecho 
das contas. O valor nem cabia para 
cobrir outras despesas”. O vende-
dor de bebidas, com essa experiên-
cia, já tem intenções de se desfazer 
do aparelho.

Matias Daniel é outro empreen-
dedor que se queixa do preço da aqui-
sição e aluguer do TPA, bem como 
das taxas mensais e comissões apli-
cadas a cada fecho de conta. Daí que 
encontre motivos para que muitos 
optem por se desfazer do aparelho 
depois de enfrentarem o processo 
tão burocrático e oneroso. 

“É uma máquina que custa muito 
dinheiro, nem todos têm possibi-
lidade, os que conseguem, muitas 
vezes, são incapazes de dar con-
tinuidade ao processo de uso por 
causa das taxas que são muito ele-
vadas. Ao empreendedor angolano 
recai todo o processo de gestão do 

Todas as segundas-feiras
Angola tem mais...  

País vizinho reclama recursos da ‘zona conjunta’

RD Congo exige 
indemnização de 
500 milhões USD 
a Angola 

Empresa de Produção de Electricidade 

– PRODEL - adquiriu seis centrais da 

norte-americana General Eletrics, no 

valor de 300 milhões de dólares, que 

preveem abastecer mais de 600 mil resi-

dências em Luanda. Pág. 18

Com os custos de produção do 

petróleo a rondarem os 35 dólares 

por barril, especialistas apontam 

para a exploração onshore, que tem 

custos de produção mais baixos e 

que promove a criação de microe-

conomias locais e de emprego. A 

produção onshore em Angola é 

marginal, abaixo dos 3%, con-

trariando a tendência mundial. 

67% de todo o petróleo no mer-

cado internacional é explorado 

onshore. Págs. 4-9

A Associação de Empresas Brasi-

leiras em Angola (AEBRAN) é a 

autora de uma proposta que deve 

ser submetida ao governo brasileiro, 

no sentido de acertos com as auto-

ridades angolanas, para que o real 

seja aceito em Angola e o kwanza, 

no Brasil. Pág. 16 

Luanda com seis novas 

centrais eléctricas 

Potencial do 
onshore ignorado  

Brasileiros querem 

conversão monetária 

entre real e kwanza
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Evaristo Mulaza

a autorização  unilateral da Sonangol à Chevron para a 

exploração de petróleo na ‘Zona de Interesse Comum’ está na base 

do conflito que já levou o presidente Joseph Kabila a ‘varrer’ do seu 

governo figuras ‘favoráveis’ a Angola. Pág. 14
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EDIÇÃO#03.indd   1

01/04/16   22:32

GEM ANGOLA GLOBAL MEDIA, LDA
Contactos comerciais: 941 784 791 - 941 784 792 

Rua Fernão Mendes Pinto, nº 35,  Alvalade, Luanda - Angola

Assinaturas:  
assinaturas@gem.co.ao
comercial@gem.co.ao

A CÂMARA DE COMÉRCIO Angola-Brasil leva a cabo 
um programa de formação para mulheres em matéria 
ligada ao empreendedorismo. Camila Cristina Silveira, 
directora da câmara, refere que, é uma medida necessária 
face a crise económica agrava pela pandemia da covid-19.
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Opiniões

Projecto Executivo para a 
Reforma Tributária (PERT) 
foi criado em 2010, com a 
missão de conduzir a imple-
mentação da Reforma Tri-
butária. À data, a legislação 
fiscal necessitava de adapta-

ção face à realidade económica existente,sendo 
a renovação da legislação fiscal uma prioridade.

A partir do ano seguinte e ao longo de uma 
década, assistimos a uma reforma profunda, 
sendo o sistema fiscal Angolano em 2021 muito 
diferente. A introdução do IVA é possivelmente 
a alteração mais significativa, terminando com a 
lógica de caixa nos impostos sobre o consumo, 
sendo essencial à modernização do sistema fis-
cal e equiparando Angolaaos seus mais impor-
tantes parceiros económicos.No entanto, ainda 
está por atingir um objectivo importante: a sim-
plificação da tributação sobre o rendimento.

A tributação do rendimento em Angola 
está desenhada numa lógica de objecto e não 
de sujeito. Ou seja, os impostos incidem sobre o 

O

tipo de rendimento e não sobre quem os obtém. 
As empresas têm os seus rendimentos sujeitos 
a Imposto Industrial, IAC, e/ou IPU. Similar-
mente, os indivíduos podem estar sujeitos a 
IRT, IAC, e/ou IPU. Isto obriga a uma multi-
plicidade de obrigações declarativas, prazos e 
pagamentos distintos. A articulação entre os 
vários impostos nem sempre é clara ou intui-
tiva, sendo especialmente crítica nas pessoas 
colectivas a relação entre Imposto Industrial 
com IAC e IPU, persistindo até hoje dúvidas 
sobre a conjugação destes impostos.

Em 2011, as Linhas Gerais do Executivo 
para a Reforma Tributária já abordavam a 
questão dos impostos únicos sobre o rendi-
mento. O Plano EstratégicodaAGTparao Quin-
quénio 2015-2020 foi mais longe, prevendo a 
criação do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares (IRPS) e Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Colectivas (IRPC). 
Em 2019, o tema mantinha-se na agenda da 
AGT, sendo abordado numa apresentação 
pública sobre a Reforma Fiscal.

Já em 2021,ainda não se perspectiva a intro-
dução do IRPC e IRPS. A Pandemia Covid-19 
terá sem dúvida colocado dificuldades nacon-
tinuação da implementação de reformas fiscais 
estruturais. No entanto, veio também evidenciar 
a importância da implementação dos impostos 
únicos sobre o rendimento, reduzindo a com-
plexidade técnica e unificando procedimentos 
declarativos. A simplicidade e estabilidade de 
um sistema fiscal são essenciais para o cresci-
mento económico e atração de investimento, e, 
consequentemente, à geração de receita fiscal, 
tão importantes no contexto actual. Coloca-
-se, portanto, a questão: Chegou a hora do 
IRPC e IRPS?

Chegou a hora  
do IRPC e IRPS?

João Pimenta, 
Manager EY, Tax 
Services

Sara Marques, 
Senior Consultant, 
Tax Services

Segunda-Feira 8 de Março 2021
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uitos países afri-
canos reagiram 
de forma rápida 
e eficaz para ate-
nuarem os ris-
cos sanitários 
e económicos 

decorrentes da covid-19. Menos bem 
documentada é a agilidade com que 
os intervenientes privados e públicos 
da região adaptaram as suas práti-
cas digitais face às restrições rela-
cionadas com a pandemia. Mas os 
casos de sucesso são espectaculares. 

Por exemplo, as transferên-
cias monetárias móveis interpes-
soais no Ruanda quadruplicaram 
durante o primeiro mês de confi-
namento, entre meados de Março 
e meados de Abril de 2020, quando 
os pagamentos 'contactless' se torna-
ram no 'novo normal'. Para abran-
dar a transmissão do coronavírus, 
'starr-ups' inovadoras desenvolve-
ram soluções digitais, como a apli-
cação remota móvel Diagnose Me 
no Burquina Faso e as ferramentas 
para triagem da covid-19 na Nigéria. 
Os ministérios da Educação de pelo 
menos 27 países africanos imple-
mentaram plataformas de 'e-lear-
ning' para os estudantes afectados 
pelo fecho das escolas.

Com efeito, os africanos 
empreendedores e com experiên-
cia em tecnologia, já muito antes da 
pandemia, desenvolviam respostas 
digitais às necessidades crescentes 
do continente. Já tinham reformu-
lado os modelos de negócio de mui-
tos sectores, desde o financeiro ao 
comércio electrónico, à agricultura, 

Uma segunda prioridade con-
siste em preparar a mão-de-obra 
africana para adoptar a transfor-
mação digital. Perto de 45% dos 
jovens acredita que as suas compe-
tências são inadequadas aos seus 
empregos. Segundo as tendências 
actuais, os trabalhadores indepen-
dentes e familiares serão responsá-
veis por 65% do emprego total da 
região até 2040, comparativamente 
a 68% em 2020. O aparecimento de 

M

novas formas de trabalho na eco-
nomia digital será responsável por 
grande parte deste crescimento e 
apela a um enquadramento regula-
mentar sólido e a regimes de protec-
ção social universais, especialmente 
para os trabalhadores independen-
tes que dependem de disposições 
contratuais inseguras junto de pla-
taformas electrónicas.

Terceiro, os governos precisam 
de ajudar as 'start-ups' e as peque-
nas e médias empresas africanas 
na adopção das ferramentas digi-
tais mais eficazes para compe-
tir e inovar na era digital. Só 31% 
das empresas no sector formal de 
África tem um 'website', compara-
tivamente a 39% na Ásia e 48% na 
América Latina e Caraíbas. E ape-
nas 17% dos empreendedores nas-
centes de África esperam criar pelo 
menos seis empregos, a percenta-
gem mais baixa de qualquer região.

Por último, os legisladores têm 
de  se coordenar a nível regional e 
continental. As estratégias nacionais 
de digitalização não podem funcio-
nar isoladamente. A integração das 
economias digitalizadas do conti-
nente na Zona de Comércio Livre 
Continental Africana apela à coo-
peração supranacional em áreas que 
incluem a tributação digital, segu-
rança de dados, normas de priva-
cidade, fluxos transfronteiriços de 
dados e interoperabilidade. Hoje, 
só 28 países africanos dispõem de 
legislação para protecção de dados 
pessoais, e apenas 11 adoptaram leis 
concretas sobre a cibercriminalidade. 
Estes países deveriam partilhar com 
o resto do continente as suas expe-
riências e as lições que aprenderam.

A digitalização progride a bom 
ritmo em África, mas o desenvolvi-
mento dos seus benefícios requer 
políticas públicas ousadas e coor-
denadas. Com a crise da covid-19 
a perturbar provavelmente a eco-
nomia global durante mais algum 
tempo, os líderes africanos deve-
riam dedicar-se à implementação 
dos componentes críticos da Estra-
tégia para a Transformação Digital 
de África para navegarem os desa-
fios e as oportunidades do futuro.

ao ensino e à saúde, e criaram mais 
de 640 pólos tecnológicos activos 
na região.

Mas estes extensos recursos 
empresariais, e as oportunidades 
criadas pela revolução digital glo-
bal, não serão suficientes para ali-
mentar a transformação económica 
prevista na Agenda 2063 da União 
Africana. Em especial, é tal a mag-
nitude do desafio de criação de 
emprego para África, que as histó-
rias isoladas de sucesso não conse-
guirão melhorar substancialmente 
os números.

À medida que o número de 
africanos com idades entre os 15 
e 29 anos e com ensino secundá-
rio ou superior concluído subir dos 
actuais 77 milhões para uns pre-
vistos 164 milhões em 2040, a pro-
cura por mais empregos continuará 
a crescer. Por si só, o sector digital 
de pouco adiantará: tipicamente, as 
'start-ups' criam poucas oportunida-
des, normalmente para inovadores 
altamente qualificados. A solução 
reside na disseminação generali-
zada da inovação digital por toda a 
economia no seu conjunto. 

Por conseguinte, desencadear a 
criação em larga escala de empregos 
em África requer políticas que trans-
portem soluções digitais para a eco-
nomia não-digital. Porém, embora 
oito em cada dez países africanos já 

tenham adoptado estratégias para 
a digitalização, estas tendem a con-
centrar-se maioritariamente no sec-
tor digital. Na edição de 2021 do 
Africa’s Development Dynamics, 
no relatório conjunto da Comissão 
da União Africana e do Centro da 
OCDE para o Desenvolvimento, 
propomos quatro princípios fun-
damentais para ajudar os governos 
na reorientação e no fortalecimento 
das suas estratégias de digitalização.

Primeiro, os legisladores têm de 
promover a disseminação da inova-
ção digital para todos e não apenas 
para os que habitam nas grandes 
cidades. Apesar de se prever que 
73% dos africanos viva em cida-
des de média dimensão e em áreas 
rurais em 2040, hoje apenas 35% 
dessas cidades estão a menos de 
dez quilómetros de uma rede ter-
restre de fibra óptica de alta velo-
cidade. Do mesmo modo, apenas 
25% dos habitantes rurais do con-
tinente tem acesso à internet, com-
parativamente a 35% na Ásia e 40% 
na América Latina. O acesso univer-
sal às tecnologias digitais também 
requer a melhoria generalizada da 
acessibilidade aos dados. Actual-
mente, só 17% da população de 
África consegue pagar um 'giga-
byte' de dados por mês, comparati-
vamente a 37% na América Latina 
e Caraíbas e 47% na Ásia.

A transformação digital de 
que África necessita

Victor Harison, 
Comissário  
para Assuntos 
Económicos da 
União Africana

Mario Pezzini, 
Director Centro de 
Desenvolvimento da 
OCDE e Conselheiro 
Especial do secretá-
rio geral da OCDE 
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"Apesar de se prever 
que 73% dos 

africanos viva em 
cidades de média 

dimensão e em áreas 
rurais em 2040, hoje 
apenas 35% dessas 

cidades estão a 
menos de dez 

quilómetros de uma 
rede terrestre de fibra 

óptica de alta 
velocidade."

A digitalização progride a bom ritmo em África,  
mas o desenvolvimento dos seus benefícios requer políticas públicas  

ousadas e coordenadas.
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Opiniões

uma semana 
em que a nossa 
actualidade, que 
estava a ser mar-
cada pelo lixo 
nas ruas que 

continua a invadir os espaços públi-
cos e pelo aumento brutal da fome 
que faz com que se vejam cada vez 
mais pessoas a vasculhar nesse lixo, 
o anúncio de revisão constitucional 
feito pelo Presidente da República 
retomou a batuta da agenda. E se a 
intenção era desviar as atenções, de 
assuntos negativos como o episó-
dio da visita a Benguela, com mais 
uma declaração equivocada (que foi 
o alvo certeiro da brilhante pena do 
catedrático jornalista Graça Cam-
pos), a intensão resultou em pleno e 
só se fala das alterações e possíveis 
alterações à lei magna.

E, naturalmente, essa revisão é 
motivo de várias perguntas, ainda 
essencialmente em torno do que vai 
significar essa alteração na prática, 
de como vai solidificar o Estado 

N

E agora pergunto eu...

democrático ou fazer o contrário, 
de como vai melhorar ou piorar a 
vida das pessoas porque devia ser 
isso mais relevante.E, as perguntas 
giram inevitavelmente em torno tam-
bém do porquê de ser feita agora, a 
um ano de eleições, quando o PR 
até tinha dito, naquele estilo algo 
boiadeiro paternalista que o carac-
teriza, que não lhe competia proce-
der a alterações à Constituição que 
era muito boa, e, quando há bem 
pouco tempo o partido, na voz do 
porta-voz garantia numa entrevista 
ao valor económico que não have-
ria revisão constitucional nenhuma 
com a mesma assertividade com que 
agora há de defender o contrário...

Esta capacidade invertebrada, 
e digo invertebrada porque se tiver 
ossos os malabarismos, o gira aqui 
curva ali, a que a política obriga vão 
parti-los, esta capacidade de se defen-
der o absoluto contrário do que se 
defendia ontem, ao ponto do con-
vencimento absoluto de que o preto 
é branco, de que o sol é azul e o céu 
verde, de que a Constituição que até 
ontem não era para mexer, hoje já está 
errada e carece de mexida, o desdi-
zer de qualquer convicção se assim 
o partido ou o chefe o ditar, torna-
-se cada vez mais marca dos nossos 
políticos. Esta capacidade de se auto-
-contradizer com a mesma garra e 
com a mesma arrogância de quem 

sempre esteve naturalmente certo, 
do lado da razão absoluta, lembra 
sempre um dos meus livros favori-
tos, o 1984 de George Orwell, e dos 
termos que ele cunhou com a novi-
língua e com os duplopensantes para 
além do que se tornou mais famoso 
e programa de TV duvidosa: o Big-
Brother. Estou recorrentemente a 
citar Orwell porque era de um bri-
lhantismo tal que as obras que escre-
veu há mais de 70 anos, continuam 
a ter respaldo prático hoje em dia e 
recomendam-se vivamente.  

Geralda Embaló 
Directora-Geral 
Adjunta

Mas voltando às perguntas na 
ordem do dia, e ao racional para 
uma alteração constitucional a esta 
altura do campeonato em que temos 
eleições no próximo ano, as ansie-
dades e receios tanto do público 
como da oposição, são perfeita-
mente justificáveis porque, diga o 
que disser o governo com aquela 
convicção tantas vezes duplopen-
sante, é sempre de estranhar uma 
mexida desta ordem onde até aqui 
não se quis mexer. E é curioso que 
algumas das alterações mais explica-
das pelo governo, nomeadamente a 
conferência de mais independência 
ao BNA, a retirada do gradualismo 
e a questão das nacionalizações são 
questões mesmo dignas e exempli-
ficadoras desse duplo pensamento.

No caso da independência do 
BNA que o representante do FMI 
entrevistado pelo VE na semana pas-
sada aplaude, e cujo líder vai passar 
também a ser validado pelo parla-
mento, é duplopensamento no sen-
tido em que não se muda grande coisa 
quanto à independência do banco 
central enquanto for o presidente a 
nomear o governador e a ter a prer-
rogativa de o tirar do BNA quando 
quiser sem quaisquer explicações.

No caso da retirada do gradua-
lismo previsto na actual constitui-
ção, o duplopensamento torna-se 
visível no sentido que ainda ontem 

o mesmo governo se desdobrava em 
justificações para o gradualismo.

No caso das nacionalizações é 
duplopensamento no sentido em 
que o governo tinha feito prioridade 
da atracção de investimento (depois 
da prioridade do combate à corrup-
ção de alguns) e a última coisa que 
os investidores querem ouvir falar 
quando ponderam investir num país, 
principalmente num país africano, 
é em governos com poder de nacio-
nalizar à sua própria descrição. Se a 
intenção era validar definitivamente 
as questionáveis apreensões coerci-
vas, feitas sem processos transparen-
tes e tramitados em julgado, por mais 
novilíngua que se use para justifi-
car nacionalizações, provavelmente 
continuarão a ser uma sombra para 
o investimento... e agora pergunto, 
eu que investidor vai meter milhões 
em indústrias em que amanhã corre 
o risco de chegar outro governo que 
pode nacionalizar também porque 
o anterior introduziu essa prerro-
gativa e nacionalizou mal, a três 
pancadas porque tinha pressa, ape-
sar de ser mesmo o chefe que lem-
bra que “o apressado come cru”... O 
nível da nossa novilíngua às vezes é 
assim, como dizer, um bocado ‘mais 
ou menos’...

Se há coisa que a História ensina 
é que há mais marés que marinhei-
ros e que o que é validado hoje, por 
mais atroz que seja, pode bem ser 
anulado amanhã. Bom exemplo disso 
é a anulação esta semana das con-
denações judiciais altamente poli-
tizadas a Lula da Silva no Brasil, e 
que o tornam elegível novamente. A 
melhor política é sempre o reconhe-
cimento de que os líderes são passa-
geiros, meros mortais, e que devem 
trabalhar para solidificar as insti-
tuições em vez de as usarem para 
benefício da sua própria imagem.

Esperemos que estas alterações 
constitucionais venham de facto 
melhorar a vida das pessoas, venham 
contribuir, porque também sabemos 
que vai levar tempo a melhorar, para 
uma Angola melhor, mais inclusiva, 
menos centralizada, menos par-
tidarizada, mais livre. Esperemos 
que a revisão nos surpreenda pela 
positiva, sem estalas, sem armadi-
lhas desenhadas para favorecer o 
partido no poder, que já lá está há 
tanto tempo que deve criar condi-
ções para o país poder funcionar de 
instituições em vez de de partidos. 
Esperemos que a expectativa não 
seja gorada... com esperança que-
rido leitor porque ela é a última que 
morre, aqui ficam os votos de que 
tenha uma excelente semana e mar-
camos aqui encontro na sua Rádio 
Essencial e neste espaço.

©
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Se há coisa  
que a História  
ensina é que  

há mais marés que 
marinheiros e  

que o que é validado 
hoje, por mais  

atroz que seja, pode 
bem ser anulado 

amanhã.
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A edição 242 do Valor 
Económico, de Janeiro, 

alcançou mais de 90 mil 
internautas que reagiram 
e comentaram sobretudo 

a principal chamada de 
capa sobre o Instituto 

Nacional de Estatística 
que se encontrava em 

estado de paralisação e 
sem dinheiro para 

inquéritos. Foram perto 
de cinco mil as 

interacções registadas 
entre emoções, partilhas e 

comentários que pela 
diversidade de opiniões 

voltamos a trazer esta 
semana.

Os comentários são selecio-
nados segundo critérios que 

visam reflectir a diversidade e 
qualidade de opiniões sobre 

os temas do Valor Económico. 
Gralhas e discussões pes-

soalizadas são editadas para 
publicação.

Leia na íntegra em 
www.valoreconomico.co.ao

Domingos Conceição Teta Dembo
Culpa das estratégias medíocres do ministério de tutela,  com muito trabalho por 
se fazer vivem do ócio da mamadeira pública, antigamente a junta de povoa-
mento e da Angola ultramarina tinha muito trabalho e foi eficiente na elaboração 
dos factores de equilíbrio e povoamento e usufruto território das cidades, vilas, 
vilarejos, aldeias e até fazendas as autoridades sabiam quantos eram, nascidos, 
falecidos e deabulantes e que faziam e onde residiam e para onde se estabe-
leceriam etc. Contagem telemétrica da população e localização de hipotéticos 
forasteiros agora governação política dos guerrilheiros dos matagais só sabem 
gerenciar intriga e desordem territorial por isso INE de Angola da era Mpla é uma 
mentira escondida nos orçamentos.

Tomas Guevara Mupandeni
É começo, os piores momentos estão a caminho.

Omambiky Mbiki
Acho que esse país está a ser mais roubado agora, tudo está a terminar mesmo 
com muito dinheiro que supostamente foi devolvido aos cofres do estado, 
estamos todos na lama

José Simplicio Kai
Se bateram bwe com vosso concurso público em 2019 agora estão sem kumbo

Paulino Chico Lazaro
Se Esta paralisado por falta de dinheiro, então como foi possível auferir os 6 
milhões de empregos em 2020?

Miguel Lima
Zé Du governou mal mas até este ponto filho alheio...

Seeverian Joseph
Sempre bumbaram na base de estimativas. Gastavam muito dinheiro do estado 
forncendo dados falsos.
 
Francisco Gonçalves
Que ponham em aluguer alguns pisos desse edifício aos Mamadus, Mustafás e 
outros que vivem ali bem perto

Celsio Gomes
Meu kota hoje fui dar suporte técnico numa empresa pública "o switch perdeu 
as configurações por causa das constantes quedas de energia." E consequente-
mente a rede fico inacessível.
Têm lá um "no break" novo, perguntei porque não ligam ao sistema e a resposta 
foi... "não temos dinheiro para comprar os cabos de força para ligá-lo. Nesse 
mesmo instante a minha energia também foi kkkkkkkkkk. Pensei ‘me oferecem 
mbora’... É muita chaladice junta.

Francisco Gonçalves
Celsio Gomes Há empresas públicas, em bom número, que são anedóticas  
Devem estar a espera de dinheiro do OGE para importar consultores.

José Clóvis Rodrigues
E o apoio financeiro do Banco Mundial que receberam onde foi parar?

Romeu Mario Alberto
Onde foi os 65.000.000 de USD que banco Mundial deu para o RAPP?

Omambiky Mbiki
José Clóvis Rodrigues
Foi roubado.

Augusto Mussolo
Fazerem inquéritos? Eles próprio precisam de inquérito!!!

Good Chick
Os carros do senso estão a fazer táxi...
Mas os da staff 333 sempre culpar o cota Zé. Tentar corrigir oq está mal e 
melhorar o q está bom, acabaram mbora de estragar o país.

Jornal Valor Económico
Visite o site www.valoreconomico.co.ao
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Covid-19
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Anunciada ‘operação  
de guerra’  
contra pandemia

Nicolás  
Maduro recebe  
primeira dose 

DA VACINA RUSSA SPUTNIK V

COM O NOVO CORONAVÍRUS

O estado de São Paulo, foco da pandemia no Brasil, 
anunciou que irá abrir um hospital de campanha e con-
vocar profissionais de saúde voluntários para atender 
pacientes infectados, numa “operação de guerra” contra 
a covid-19.

Em conferência de imprensa, o secretário da Saúde 
de São Paulo, Jean Gorinchteyn, admitiu que a actual 
situação, de iminente colapso, pode levar pacientes a 
serem atendidos nos corredores de hospitais, desde que 
não fiquem sem assistência.

“Nós vamos continuar a abrir leitos dentro dos hos-
pitais. Abriremos em qualquer lugar dos hospitais: seja 
nos anfiteatros, seja nos ambulatórios, seja nos corredo-
res. Há pacientes no corredor? Vai ter paciente no cor-
redor, o que nós não queremos é paciente desassistido”, 
disse Gorinchteyn.

“Nós precisamos agora do apoio dos Conselho 
Regional de Medicina, de Fisioterapia, de Enfermagem, 
para que nos ajudem com voluntários. Nós precisamos 
de ajuda. Porque estamos em guerra”, afirmou o secretá-
rio de São Paulo, o estado mais rico e populoso do Brasil, 
mas também o que concentra maior número de mortes 
(61.064) e infecções (2.093.924) pelo novo coronavírus.

Ainda segundo o secretário e infectologista, a cada 
dois minutos, três pessoas com covid-19 são interna-
das em enfermarias e em unidades de terapia inten-
siva (UTI) naquela unidade federativa, com cerca de 46 
milhões de habitantes.

O presidente sírio, Bashar al-
-Assad, e a mulher, Asma, estão 
infectados com o novo corona-

vírus, mas têm apenas sintomas 
ligeiros e o estado é “estável”, 

anunciou a Presidência em 
comunicado.

Assad, 55 anos, e a mulher 
fizeram o teste após registarem 

sintomas ligeiros semelhantes 
aos da covid-19 e “prossegui-

rão o trabalho durante o período 
de isolamento no domicílio, que 

vai durar duas a três semanas”, 
acrescentou o comunicado.

A Síria, que na próxima 
semana assinala 10 anos de 

guerra, registou quase 16 mil 
casos de infecção pelo SARS-

-CoV-2 nas partes do país con-
troladas pelo governo, assim 

como 1.063 mortes associadas à 

covid-19, mas presume-se que os 
números serão muito superiores 

devido ao número limitado de 
testes realizados.

A campanha de vacinação 
começou no país na semana pas-
sada, mas não foram divulgados 

dados do processo. O ministro 
da Saúde declarou que o governo 

adquiriu vacinas junto de um 
país amigo, que não nomeou.

O anúncio surge depois de 
notícias nos ‘media’ israelitas e 
internacionais divulgaram que 

Israel pagou à Rússia 1,2 milhões 
de dólares (um milhão de euros) 

para fornecer vacinas contra 
a covid-19 à Síria, em troca da 

libertação de uma mulher israe-
lita detida em Damasco.

Damasco negou o negócio e a 
Rússia não comentou.

O presidente da Venezuela, Nicolás Maduro, 
e a mulher, Cília Flores, receberam a pri-
meira dose da vacina russa Sputnik V contra 
o novo coronavírus, no âmbito do programa 
venezuelano de imunização da população.

O momento da vacinação foi divulgado 
pelo próprio chefe de Estado numa mensa-
gem através do Twitter, que fez acompanhar 
por um vídeo, em que além dos dois a serem 
vacinados é possível ver vários profissionais 
de saúde.

“Compartilho o momento em que, junto 
com Cília Fores, recebemos a primeira dose 
da Sputnik V. Com esta vacina, imunizamos 
grande parte do nosso pessoal médico, e 
preparamo-nos, adicionando outras vacinas 
para proteger todo o nosso povo”, escreveu.

Segundo a imprensa venezuelana, daqui 
a 21 dias ambos devem receber a segunda 
dose da vacina russa.

“Já levamos (usámos) 60% das vacinas 
russas e segunda-feira arrancamos com as 
chinesas (…) a nível mundial todos os estu-
dos dizem que a vacina russa é uma vacina 
de grande poder para gerar imunidade”, 
explica no vídeo.

Nicolás Maduro afirmou ainda que “há 
escassez de vacinas no mundo” e que “quase 
40 países estão colocando a vacina russa e a 
União Europeia a está á estudar (…) tenho 
muita fé na combinação entre as vacinas 
russa, chinesa e cubana”.

Por outro, adiantou que foi assinado “um 
acordo com a Organização Panamericana 
da Saúde, a Organização Mundial da Saúde, 
para que libertem 300 milhões de dóla-
res que foram sequestrados (em bancos) na 
Inglaterra”.

Presidente  
da Síria e  

a mulher estão 
infectados

EM SÃO PAULO, BRASIL

Áustria retira  
por precaução lote 

da vacina 
AstraZeneca

APÓS MORTE DE VACINADA
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ANGOLA REGISTOU já 17 casos das variantes 
da covid-19, sete dos quais de origem sul-africana, 
seis da variante britânica e quatro por determi-
nar, entre elas as mais contagiosas e que afectam 
com mais gravidade a população jovem.

Os aeroportos cabo-verdianos 
agravaram a perda de movi-

mento em Fevereiro, com 
pouco mais de 25.000 passagei-
ros, uma quebra de 89% face ao 

mesmo mês de 2020, antes da 
pandemia de covid-19 afectar 

o tráfego aéreo, segundo dados 
oficiais.

De acordo com um boletim 
de tráfego da empresa pública 

Aeroportos e Segurança Aérea 
(ASA), a que a Lusa teve  acesso, 

os aeroportos de Cabo Verde 
receberam em Fevereiro deste 

ano um total de 663 aerona-
ves (-76% face a Fevereiro de 

2020) em voos internacionais e 
domésticos.

Já o número de passageiros em 
embarques, desembarques e 

trânsito foi de 14.283 em voos 
domésticos e 11.067 em voos 

internacionais, totalizando 
desta forma 25.350 passageiros, 

contra os mais de 232 mil em 
Fevereiro de 2020 (-89%).

Os aeroportos cabo-verdianos 
já tinham perdido 85% dos pas-

sageiros e 75% do movimento 
de aeronaves em Janeiro, em 

termos homólogos.
A economia de Cabo Verde 
depende essencialmente do 

Turismo, com um peso directo 
de cerca de 25% do Produto 

Interno Bruto (PIB) e um 
recorde de 819 mil turistas 

em 2019. Os meses de Janeiro 
e Fevereiro são considerados 

como de época alta na procura 
turística por Cabo Verde.
Contudo, desde finais de 

Março que o arquipélago pra-
ticamente não tem actividade 
turística, face aos condiciona-

lismos impostos por vários paí-
ses, para travar a transmissão 

da pandemia de covid-19, e com 
o Governo a estimar a duplica-
ção da taxa de desemprego até 

Dezembro, para quase 20%.

Aeroportos de  
Cabo Verde  

perderam 89% dos 
passageiros

EM FEVEREIRO

A Áustria anunciou a retirada 
por precaução de um lote da 
vacina anti-covid-19 da Astra-
Zeneca/Oxford após a morte de 
uma pessoa inoculada com o 
fármaco e o registo de sintomas 
graves em outra pessoa igual-
mente vacinada.

As autoridades austríacas 
esclareceram, no entanto, que, 
até ao momento, não foi estabe-
lecida qualquer relação causal 
entre o sucedido e o fármaco.

O óbito registado tratou-
-se de uma enfermeira do hos-
pital austríaco de Zwettl, de 

49 anos, que morreu 10 dias 
depois de ter recebido a vacina 
devido “a graves transtornos 
da coagulação”.

O outro caso é uma enfer-
meira do mesmo hospital, de 35 
anos, que sofreu uma embolia 
pulmonar após ter sido inocu-
lada com o fármaco. Esta enfer-
meira encontra-se internada na 
unidade hospitalar em questão 
e o estado de saúde apresenta 
melhorias.

“Actualmente, não há indí-
cios de uma relação causal 
com a vacinação. Com base 

em dados clínicos conheci-
dos, uma relação causal não 
pode ser estabelecida, pois as 
complicações trombóticas não 
se encontram entre os efei-
tos secundários conhecidos ou 
típicos da vacina em questão”, 
explicou a Agência Federal de 
Segurança Sanitária (BASG) 
austríaca. Apesar de assina-
lar que não existem dados clí-
nicos que possam dar “motivo 
de preocupação” sobre a fiabi-
lidade da vacina AstraZeneca/
Oxford, a agência federal aus-
tríaca avançou com o princí-

pio da precaução e decidiu não 
administrar as restantes doses 
do lote do fármaco que foi utili-
zado nas duas mulheres.

A BASG garantiu a inves-
tigação sobre estes dois casos 
está a ser desenvolvida com a 
máxima rapidez, de forma a 
poder “descartar totalmente” 
uma possível relação entre 
o sucedido e a administra-
ção da vacina. As autoridades 
não precisaram quantas doses 
integravam este lote especí-
fico ou quantas pessoas che-
garam a ser inoculadas. Num 

comunicado, citado pela agên-
cia de notícias APA, o labora-
tório anglo-sueco AstraZeneca 
garantiu que está a colaborar, 
de forma total, na investigação 
e que espera que o ocorrido 
seja esclarecido em breve.

“No interesse de todos aque-
les que esperam uma vacina, 
desejamos uma investigação o 
mais rápido possível para clari-
ficar o que ocorreu neste lamen-
tável acontecimento”, disse a 
farmacêutica, que desenvolveu a 
vacina em parceria com a Uni-
versidade de Oxford.

Angola à procura de outras vacinas está 
em negociações com a Rússia

Israel reabre cafés, bares e restaurantes 

PLANO NACIONAL DE VACINAÇÃO DE ANGOLA

COM PRIORIDADE PARA VACINADOS

A ministra da Saúde declarou 
que o país está a trabalhar nou-
tras aquisições da vacina contra 
a covid-19, com fundos próprios, 
como a vacina russa.

Sílvia Lutucuta, que pro-
cedia à apresentação do Plano 
Nacional de Vacinação de 
Angola, disse que o país está 
a recorrer, na procura, a todas 
as vacinas seguras e certifica-
das. Segundo a ministra, além 
das possibilidades da União 
Africana, com a Pfizer, Astra-
Zeneca, Johnson & Johnson e 
algumas iniciativas da China, 
Angola também está a olhar 
para a vacina Sputnik V.

que apresentem exames negativos 
ao SARS-CoV-2.

Além dos estudantes univer-
sitários, também podem regres-
sar às aulas os alunos entre os 11 
e os 14 anos que frequentem esco-
las nas cidades do país classifica-
das como verdes ou amarelas com 
base nos baixos índices de contá-
gios e de vacinação, enquanto os 
alunos de instituições religiosas 
só poderão voltar às aulas quando 
forem portadores do passe verde.

Os locais de culto também 
podem receber fiéis que apresen-
tem este certificado.

“Nós estamos a trabalhar 
entre governos e quando se tra-
balha entre governos o preço é 
mais baixo, mas para cada dose 
são 9,9 dólares, este é o preço de 
governos, porque noutros mer-

cados são o dobro, mas nós esta-
mos a ir directamente à fonte, 
poupar recursos, garantia da 
qualidade, porque é preciso ter 
muito cuidado por esta altura, 
porque já há muita contrafac-
ção de vacinas e temos de ter a 
certeza que estamos a ir buscar 
vacinas aos fabricantes”, afir-
mou Lutucuta.

O primeiro lote de vacinas 
chegou a Angola na semana pas-
sada, um total de 624 mil doses 
da vacina AstraZeneca, fabri-
cada na Índia, no âmbito da 
Iniciativa Covax, devendo ser 
fornecidos até ao final de Julho 
12,8 milhões de doses.

quem já recuperou da covid-19 
ou recebeu a segunda dose, pelo 
menos há uma semana, refere a 
agência EFE.

A ocupação não pode ser 
superior a 75% e aqueles que não 
apresentarem o referido certifi-
cado podem sentar-se nas mesas 
ao ar livre.

A partir de hoje, passam tam-
bém a estar abertos os espaços de 
eventos culturais, que não podem 
ultrapassar 50% da capacidade. 
Só terá acesso a estas instalações 
quem tem o ‘passe verde’ e um 
percentual limitado de pessoas 

Israel deu o passo mais impor-
tante da desaceleração pós-vaci-
nação com a reabertura de cafés, 
bares e restaurantes, relaxando as 
restrições, que, entre outras medi-
das, priorizam os cidadãos vaci-
nados contra o SARS-CoV-2.

O regresso às aulas presen-
ciais nas universidades é outra das 
medidas em Israel.

Com mais de 50% da sua 
população vacinada, pelo menos, 
com a primeira dose da vacina, 
os restaurantes poderão receber 
clientes que apresentem o cha-
mado ‘passe verde’, atribuído a 
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Marcas & Estilos

LIVROS 

A HUMANIDADE alcançou um 
mundo ideal, em que não há fome, 
doenças, guerras, miséria… nem 
mesmo a morte. Mas, mesmo com 
todo o esforço da inteligência artifi-
cial da Nimbo-Cúmulo, parece que 
alguns problemas humanos, como 
a corrupção e a sede de poder, são 
igualmente imortais. 

AILTON KRENAK nasceu no vale do 
rio Doce, um lugar cuja ecologia se 
encontra afectada pela actividade 
mineira. No livro, o líder indígena 
critica a ideia de humanidade 
como algo separado da natureza, 
uma “humanidade que não reco-
nhece que aquele rio que está em 
coma é também o nosso avô”.

Letras que valem ouro
O colar inicial de assinatura mais 
vendido é composto por revesti-
mento de ouro amarelo de 18 qui-
lates. Medidas iniciais de 1 a 1 1/2 
polegadas, dependendo da letra. A 
inicial da Borough está pendurada 
numa corrente de cabos de 18 polega-
das com um fecho em forma de garra 
de lagosta. 

Uma solução elegante
Este suporte vertical para laptop de 
inspiração geométrica com fita de 
micro-sucção inovadora e conve-
niente encaixe e desencaixe é uma 
solução elegante que economiza 
espaço. As faixas de feltro ajustáveis 
fornecem um apoio firme para o lap-
top e ventilação adequada. 

TURISMO 

Estar em casa é muito fácil  
O Joali Maldivas é o resort de luxo que coloca a sustentabilidade 
em primeiro lugar. De uma equipa interna especializada de bió-
logos marinhos a um jardim subaquático de esculturas de coral, 
o espaço redefine o luxo ao reconhecer que os residentes são tão 
importantes quanto os hóspedes.

O Joali foi criado pelo empresário e proprietário Esin Güral 
Argat. Cada vez que a indústria de viagens pensa que as Maldivas 
atingiram o auge, a primeira pista de gelo do arquipélago ou o maior 
restaurante subaquático é anunciado.

O design de plano aberto e os tectos altos permitem que a luz e o ar 
circulem entre o interior de dois níveis externo, que se funde com o mar 
circundante, uma piscina infinita e uma rede suspensa sobre a água. 

Não há a menor sensação de que algo aqui é precioso demais  
para ser colocado em uso imediato, o que significa que sentir-se em casa 
é muito fácil.

AUTOMÓVEL 

Dias de sonho  

 Porque ter o super-carro dos sonhos é muito mais fácil do que pensa? As 
empresas de leasing de curto prazo, como a PB Supercar Hire, oferecem-
-lhe veículos nada modestos para alugueres mensais.

A incerteza económica criada pela pandemia fez com que os proprie-
tários reavaliassem as opções. Diante de uma perspectiva ambígua, estão a 
optar por contratos mensais em vez de vendas.

As empresas exigem que os clientes se comprometam com com depósi-
tos não reembolsáveis ou pagamentos adiantados. Mas vale a pena, depois 
do conforto e rapidez da Lamborghini Huracán.  

AGENDA

LUANDA

21 MARÇO 
A bucosproducoes_angola2 e 
o club_S estreiam ‘Filhas da 
herança’ Adaptação bíblica sobre 
as filhas de zelofeade. Às 19:40, 
no Club S
 
12 MARÇO
Workshop ‘A raiz do empreendedo-
rismo’, organizado por Clubes do 
Gestor, às 17 horas, no auditório 
da Mediateca de Luanda.  
 
DE 2 À 15 DE MARÇO
Curso presencial de Gestão de 
Recursos Humanos, às 18 horas, 
organizados, dentre outras, pela 
Sociedade de Advogados e RH 
Digital, no Belas Business Park.
 
13 DE MARÇO
Encontro de mulheres empreende-
doras, organizado pelo Centro de 
Empoderamento e Desenvolvi-
mento de Empreendedores. Às 10 
horas, no Benfica Shopping.

Segunda-Feira 8 de Março 2021
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POR UNIDADE DO PIB EM 3%

China quer 
reduzir o con-
sumo de ener-
gia em 3% por 
cada unidade 
do Produto 
Interno Bruto 

(PIB) em 2021, segundo o relatório 
do governo, apresentado à Assem-
bleia Nacional Popular (ANP), órgão 
legislativo do país.

Para o próximo plano quinque-
nal (2021-2025), que vai ser aprovado 
durante a sessão anual da ANP, o 
governo chinês prevê que o con-
sumo de energia por unidade do 
PIB recue 13,5% e as emissões de 
dióxido de carbono 18%.

O país asiático também anun-
ciou, na sexta-feira, um “plano de 
acção” para que as emissões de dió-
xido de carbono da China atinjam 

o pico até 2030 e alcancem a neu-
tralidade até 2060, uma meta pre-
viamente anunciada pelo presidente 
chinês, Xi Jinping.

O relatório do Governo, divul-
gado pelo primeiro-ministro chi-
nês, Li Keqiang, também observa 
que o país vai acelerar “novos meca-
nismos de comércio”, para atin-
gir aquela meta, bem como “novas 
políticas para canalizar apoio finan-
ceiro para o desenvolvimento verde 
e com baixas emissões de carbono”.

As autoridades querem estabe-
lecer um “sistema energético limpo, 
seguro e eficiente”. A participação 
das energias não fósseis no con-
sumo total de energia aumentará 
para cerca de 20%, de acordo com 
a minuta do plano quinquenal, que 
também prevê metas para 2035.

O país propõe desenvolver 
“activamente” a energia nuclear, 
“tendo como premissa a segurança”, 
e antecipa que a capacidade insta-
lada desta fonte energética atinja 
os 70 milhões de quilowatts, de 
acordo com o esboço do plano 
quinquenal.

A China está comprometida 
em “prevenir e controlar a poluição 
atmosférica” e “reduzir em 10% a con-
centração de partículas de PM 2,5 – 
as mais nocivas à saúde – no ar das 
grandes cidades”, lê-se no relatório.

A

China propõe 
redução  
do consumo  
de energia 
SUSTENTABILIDADE. País asiático também anunciou um “plano  
de acção” para que as emissões de dióxido de carbono atinjam o pico até 
2030 e alcancem a neutralidade até 2060.

Instituto 
Nacional de 
Meteorolo-
gia e Geofí-
sica (Inamet) 
esclarece 
que os ven-

tos fortes ocorridos no fim-de-
-semana, em Luanda e Bengo, 
foram causados pela “diferença 
de pressão registada entre o 
oceano e o continente”.

Numa nota, o Inamet 
explica que “a diferença de 
pressão foi provocada pela 
variação da temperatura entre 
o continente e o oceano.

“A temperatura do oceano 
muito fria e do continente 
muito quente resultou em alta 
pressão na zona marítima e 
baixa pressão em terra.”

De acordo com a nota, 

“quando este fenómeno ocorre, 
há ventos fortes”.

Os fortes ventos provoca-
ram pelo menos um morto, a 
queda de 50 árvores e o corte 
de electricidade em perto de 20 
bairros.

Segundo o porta-voz do Ser-
viço Nacional de Protecção Civil 
e Bombeiros (SPCB), Faustino 
Miguêis, não foi possível socor-
rer a vítima, até então não iden-
tificada, porque, além de ter 
ficado preso a um obstáculo, 
teve um ataque de epilepsia.

Durante a ventania, árvores 
caíram sobre várias residências 
e sobre algumas viaturas, com 
destruição parcial; 20 residên-
cias ficaram com tectos parcial-
mente destruídos, oito postes 
de média tensão e uma cabina 
eléctrica ficam destruídos.

O

Diferença de  
pressão causa  
fortes ventos  
em Luanda e Bengo

DE ACORDO COM O INAMET

MEMORIZE

l O país propõe desenvol-
ver “activamente” a energia 
nuclear, “tendo como pre-
missa a segurança”, e antecipa 
que a capacidade instalada 
desta fonte energética atinja 
os 70 milhões de quilowatts, 
de acordo com o esboço do 
plano quinquenal.

As autoridades  
chinesas querem 

estabelecer um  
“sistema energético  

limpo, seguro e 
eficiente”.

Registou-se  
a queda de  
50 árvores e o  
corte de energia 
em 20 bairros.
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Publi-reportagem

DIZ VICE-PRESIDENTE DA HUAWEI, CATHERINE CHEN

angai, China 
2021 - A tec-
nologia traz 
benefícios 
significati-
vos para a 
humanidade 
e a tecnologia 

digital pode ser uma ferramenta 
essencial para ajudar as Nações 
Unidas a alcançar os seus Objeti-
vos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODSs). Esta foi a opinião da 
vice-presidente sénior e membro 
do conselho da Huawei, Catherine 
Chen, no seu discurso de abertura, 
no recente Fórum Conectado para 
a Prosperidade Compartilhada em 
Xangai, China.

Chen afirmou que a tecnologia 
pode ser um motor para o progresso 

e ampla conectividade, o que pode-
ria transformar as indústrias tradi-
cionais e beneficiar todos. “Todos 
os dias, os consumidores se bene-
ficiam das experiências com o 5G, 
enquanto o uso industrial em por-
tos, minas e no sector de transpor-
tes aumenta a eficiência operacional. 
Isso é algo mau? Não me parece”.

Chen confessou que embora 
sempre houvesse o perigo de que 
uma nova tecnologia pudesse ser 
abusada, regras poderiam ser 
estabelecidas para gerenciar os 
riscos tecnológicos.“Muitas pes-
soas já estão a trabalhar ardua-
mente na criação de regras de 
governança para a segurança 
cibernética, protecção de priva-
cidade e IA confiável, que nos 
manterão seguros. Para o resto 

humano e exortou os indivíduos 
e as empresas a "pensar grande e 
agir pequeno", enquanto reitera o 
seu apoio aos ODSs e constrói um 
mundo verde, inovador e inclusivo. 

A vice-presidente da Huawei 
mencionou que é essencial que 
as pessoas cheguem a um acordo 
quanto a tecnologia, que possui um 
potencial significativo para atin-
gir as metas de desenvolvimento. 
“Grandes mudanças sociais ten-
dem a acontecer em sincronia com 
os avanços na ciência e tecnologia. 
Mas hoje, os avanços tecnológicos 
são promovidos e politizados - como 
às vezes tem sido o caso com o 5G.”

A responsável salientou que o 
5G era na verdade uma tecnologia 
padronizada, definida pela sua alta 
amplitude de banda, baixa latência 

de nós, é hora de estarmos con-
fiantes e abertos ao desenvolvi-
mento tecnológico”. 

Para ela, a tecnologia é mais efi-
caz quando cria valor para todos, 
e que o consenso pode ser cons-
truído gradualmente para que o 
avanço tecnológico possa prosse-
guir. “Ao concentrarmo-nos no 

entendimento comum limitado 
que temos agora e, nos recursos 
que estão realmente disponíveis, 
podemos impulsionar o progresso 
passo a passo ”, garantiu.

A vice-presidente acrescenta 
que “a Huawei sempre apoiou o 
avanço tecnológico. Acreditamos 
que a tecnologia digital beneficia a 
humanidade e pode ajudar a ONU 
a alcançar os seus ODS.” 

Chen descreveu como a Huawei 
já estava a implantar soluções digi-
tais para capacitar as pessoas e aten-
der às metas de desenvolvimento da 
ONU - especialmente as metas de 
inovação, redução da desigualdade 
e educação de qualidade.

Na África do Sul, por exemplo, 
a Huawei, a organização sem fins 
lucrativos Click Foundation e o pro-
vedor de rede Rain uniram-se para 
conectar mais de 100 escolas pri-
márias urbanas e rurais à Internet. 
O objectivo é aumentar as habili-
dades de compreensão de leitura 
e fechar a lacuna digital por meio 
da tecnologia.

No Quénia, a Huawei fez parce-
ria para construir Digitrucks, salas 
de aula móveis, que funcionam à 
base de energia solar, que levam 
habilidades digitais a comunida-
des remotas e carentes. Equipadas 
com 20 laptops, 20 auriculares VR 
e Wi-Fi integrado, cada DigiTruck 
é uma escola digital temporária que 
oferece aulas, recursos e materiais 
gratuitos.

Chen descreveu ainda como a 
solução Huawei Smart PV usada em 
mais de 60 países já estava a ajudar 
a atingir os ODSs e reduziu as emis-
sões de carbono em 148 milhões de 
toneladas. “Isto equivale a plantar 
mais de 200 milhões de árvores. 
Só na Etiópia, apoiámos os nossos 
clientes a implantar mais de 400 
estações de energia solar, reduzindo 
as emissões de carbono em 2.850 
toneladas. Na China, também aju-
dámos a construir as maiores esta-
ções solares do mundo, dedicadas à 
agricultura e pesca nas províncias 
de Ningxia e Shandong”, sustentou.

A Huawei e a UNESCO tam-
bém fizeram parceria para lançar o 
programa Open Schools para ajudar 
escolas no Egipto, Etiópia e Gana a 
melhorar as suas habilidades digi-
tais por meio da educação online.

“Em todos estes exemplos, cada 
conexão, cada grama de emissões 
reduzidas, cada watt de eletrici-
dade economizado, não poderia 
ter sido alcançado sem os peque-
nos avanços na tecnologia. Este é 
o valor que a tecnologia traz para 
o mundo”, assegurou Chen.

X

“Acreditar no poder  
da tecnologia”

MEMORIZE

l A Huawei e a UNESCO 
fizeram parceria para lan-
çar o programa Open 
Schools para ajudar escolas 
no Egipto, Etiópia e Gana 
a melhorar as suas habili-
dades digitais por meio da 
educação online.

TECNOLOGIA. A humanidade concorda quanto aos benefícios da tecnologia e então  
deve usá-la para elevar uns aos outros e assim alcançar os nossos objectivos de 
desenvolvimento, afirma a vice-presidente da Huawei, Catherine Chen.



om a pandemia 
que não vai sair 
das nossas vidas 
tão cedo e com 
o impacto ter-
rível que teve 
nas economias 

dos países – no nosso país pior 
ainda pela já difícil situação pré-
-Covid – o desafio agora é retomar 
a produção de produtos dolorosa-
mente necessários à sobrevivência 
dos cidadãos e ao mesmo tempo 
manter as regras de prevenção da 
Covid. Ou seja, aumentar a produ-
ção com menos gente a trabalhar, 
de forma urgente, porque os níveis 
de fome e miséria nunca foram tão 
altos como agora.

A tecnologia e o investimento 
nas infra-estruturas de tecnologias 
de informação mostram-se cada 
vez mais como o caminho mais 
viável, rápido e sustentável para 
se alcançar este objectivo. Desde a 
agricultura familiar e de alto ren-
dimento à expansão que se afigura 
urgente da distribuição de água e 
energia para as famílias e as indús-
trias, passando pela segurança da 
circulação de pessoas e mercado-
rias, cada vez mais as tecnologias 
de informação e comunicação se 
convertem no caminho mais rápido 
e seguro. De sorte que, aquilo que 
antes parecia uma abordagem alter-
nativa para o desenvolvimento – a 
expansão e modernização da rede 
e infra-estruturas de telecomunica-
ções – hoje se posiciona como uma 
necessidade urgente se quisermos 
relançar a economia e reverter a 
situação de grave carência alimen-
tar que assola o país.

O primeiro passo incide neces-
sariamente em resolver o problema 
da conectividade em todo o país. 
A conectividade é, para a massi-

C

ficação tecnológica, o que as veias 
são para o corpo. É através dela 
que circulam as informações em 
voz e dados que a tornam viva, tal 
como o sangue circula pelas veias 
para fazer um organismo viver.

Por isso, no caso de Angola, 
é preciso que o sinal de telefonia 
móvel e da internet cubra todo o 
país. Nas minhas andanças por 
terra, já durante a pandemia, tenho 
verificado que na maior parte do 
traçado das estradas nacionais 
existe sinal, ou da UNITEL, ou 
da Movicel. Tirando alguns tro-
ços curtos, é possível estar conec-
tado por voz e dados. Da mesma 
forma, todas as sedes municipais 
têm sinal. Já se nos afastarmos três 
ou quatro quilómetros das estradas 
ou das sedes municipais, ficamos 
sem sinal. Assim, a maior parte 
das fazendas no interior não têm 
sinal de conectividade. Tal como 
não têm água corrente pública nem 
energia eléctrica da rede (embora 
esta questão esteja a ser gradati-
vamente resolvida com a extensão 
da energia da barragem de Laúca). 

Esse problema pode ser em grande 
medida sanado no imediato se 
as duas operadoras de telefonia 
móvel juntarem esforços e usarem 
as suas repetidoras em forma de 
rede única, em vez de separadas 
como actualmente fazem.

O segundo passo exige o alar-
gamento das infra-estruturas de 
estradas, energia e água. Segundo, 
e não primeiro passo, como seria 
há pouco tempo atrás, porque a 
tecnologia pode hoje detectar e 
resolver com a mínima assistên-
cia humana avarias nos sistemas 
em grandes distâncias. Lá onde 
os técnicos costumavam passar o 
dia inteiro a caminhar, frequen-
temente em terrenos acidentados, 
debaixo de chuva ou sol forte, a 
tecnologia mudou isso. Os traba-
lhadores agora já podem inspec-
cionar linhas de distribuição de 
energia ou água canalizada com 
câmaras de alta definição, fixas ou 
montadas em drones, conectadas 
a uma rede 5G. Os feeds de vídeo 
são analisados por tecnologia IA, 
sendo complementados pela aná-

lise humana. As novas tecnolo-
gias permitem que os técnicos de 
manutenção inspeccionem a rede 
no conforto de uma sala de con-
trolo. As inspecções que costu-
mavam levar 20 dias podem ser 
concluídas em duas horas.

O mesmo se pode dizer da repa-
ração de estradas. Com tecnologia 
5G, os trabalhadores em salas com 
ar condicionado podem contro-
lar remotamente as escavadoras e 
outros equipamentos de reparação. 
Numa mina na China, a gigante 
tecnológica Huawei montou uma 
rede 5G através da qual, contando 
com feeds de vídeo em tempo real 
de vários ângulos, os operadores 
controlam as escavadoras a partir 
de um lugar remoto com ar-con-
dicionado, como se estivessem no 
local. Essa tecnologia pode também 
ser aplicada nas fazendas agrícolas 
de alto rendimento. Os operadores 
das máquinas de lavoura, semeado-
ras, colheita, etc., podem operá-las 
no conforto de uma sala, protegi-
dos do sol, da chuva e de outras 
intempéries. O rendimento será 
certamente maior, e essa pode ser 
a via para produzir os alimentos 
que tanto precisamos para suprir 
o défice alimentar "que estamos 
com ele", ao mesmo tempo que 
poupamos as divisas actualmente 
gastas na compra de alimentos 
cada vez mais caros.

Estes exemplos -- há mais pelo 
mundo afora -- servem para ilus-
trar como é estratégico e urgente 
investir nas novas tecnologias de 
informação no nosso país, numa 
altura que precisamos de encontrar 
fórmulas criativas e efectivas para 
reerguer a economia da paralisa-
ção imposta pela Covid 19. É claro 
que tudo isso passa por um mas-
sivo investimento em formação e 
capacitação dos recursos humanos 
do país. Mas com uma geografia 
humana em que mais de 60% da 
população tem menos de 30, isso 
não é um problema. Pelo contrário, 
é mais um passo em frente para a 
sustentabilidade de um desenvol-
vimento assente no uso inteligente 
e efectivo das novas tecnologias.

Relançar a economia pós-covid 
através das novas tecnologias

Celso 
Malavoloneke, 
docente  
e jornalista
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A tecnologia e o investimento nas infra-estruturas de tecnologias 
de informação mostram-se cada vez mais como o caminho mais viável, rápido 

e sustentável para se alcançar este objectivo.
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123,2 

Toneladas volume de banana-pão 
exportado diariamente de Cabinda para a 
República Democrática do Congo

Projectos aprovados desde 2019 para 
financiamento no âmbito do Prodesi.

Proporção do gás de cozinha consumido 
no país já garantida pela Angola LNG, 
com os restantes 10% divididos entre as 
Refinarias de Luanda e da Topping, em 
Cabinda.

90%

744

20

Mil toneladas produção anual de sal 
em Benguela, o que garante cerca de 
88% da produção nacional.

NÚMEROS DA SEMANA

eis em cada 
dez angola-
nos revela-
ram intenção 
de abando-
nar o país para 
trabalhar no 

exterior, revela um estudo de 
consultoras internacionais que 
recolheu opiniões de cinco mil 
pessoas no ano passado, 57% 
dos quais jovens e destes 78% 
com habilitação literária alta.

Os números revelam um 
crescimento de 2 pontos percen-
tuais, face a 2018, ano em que se 
registou uma certa redução, após 
os 89% verificados em 2014.

Portugal continua a lide-
rar entre os destinos mais 
desejados, tal como em 2018. 
Seguem-se Canadá, EUA, Bra-
sil, França, Alemanha, África 

60% dos 
angolanos 
desejam trabalhar 
no exterior

S

PORTUGAL CONTINUA A SER O PAÍS MAIS DESEJADO 

do Sul, Suiça e Espanha. 
Entre as 22 áreas em que 

os angolanos gostariam de tra-
balhar destacam-se os media e 
informação, assistência social, 
gestão, trabalho manual e fabri-
cação, atendimento ao cliente, 
trabalhos em engenharia e téc-
nico, digitalização e automação e 
tecnologia.

O relatório dá conta também 
que, dos participantes, 62% estão 
dispostos a trabalhar no exterior 
de forma remota. 

Elaborado em parceria com a 
Jobartis, o estudo inqueriu ango-
lanos com idades compreendias 
entre os 20 e os 60 anos, 71% dos 
quais homens e 28% mulheres.

ANGOLA ATRACTIVA A 
ESTRANGEIROS
Em sentido oposto, segundo 

o relatório, denominado Glo-
bal Talent Survey, destinado à 
pesquisa do mercado de traba-
lho a nível mundial, que contou 
com a participação de 209 mil 
pessoas em 196 países, Angola 
melhorou no ranking dos paí-
ses onde as pessoas gostariam 
de trabalhar. O país subiu 14 
posições, ocupando actual-
mente o 67.º posto, com os 
brasileiros e portugueses a lide-
rarem a lista dos interessados.

Em resultado das restri-
ções impostas pela pandemia 
da covid-19, refere o relatório, o 
surgimento de políticas nacio-
nalistas e regulamentações de 
imigração mais rígidas em eco-
nomias-chave, particularmente 
no Reino Unido e EUA, a inten-
ção de trabalhar no exterior 
reduziu no ano passado. 

INQUÉRITO. Mesmo com a crise mundial e restrições impostas 
pela covid-19, angolanos que desejam abandonar o país para 
trabalhar no exterior aumentam 2 pontos percentuais face a 2018. 
Estudo é da Boston Consulting Group e do The Network.

O Banco Nacional de Angola 
(BNA) considera “falsas” 

as informações que dão 
conta de ter sofrido um ata-
que informático no passado 

sábado, 06.03, conforme 
divulgado nas redes sociais, 

garantindo, em nota, estar 
“atento” aos aspectos ligados 

à segurança cibernética.
“O Banco Nacional de 

Angola tem levado a cabo 
acções pontuais de manu-

tenção, visando garantir as 
actualizações recomenda-

das pelas boas práticas inter-
nacionais para o incremento 

dos mecanismos de segu-
rança”, assevera.

Entretanto, face à onda 
de ataques informáticos 

desencadeados contra ins-
tituições públicas estratégi-
cas do Estado, a presidente 

do conselho de adminis-
tração da Agência de Pro-

tecção de Dados, Maria das 
Dores Jesus Correia Pinto, 
adverte as empresas públi-

cas a procederem ao registo 
de ficheiros físicos e electró-

nicos, com dados pessoais, 
junto da agência como faz 

“exemplarmente o sector 
privado”, sob pena de sofre-

rem sanções.

BNA 
desmente 

alegado 
ataque 

SISTEMA SEGURO


